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ATA DA 182 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA DA 32
SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 02 DE JULHO DE 2025,
QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO I, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO
N° 15.

As dez horas e vinte minutos do dia dois de julho de dois mil e vinte e cinco, no Anexo Il, Ala
Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 15, sob a Presidéncia da Senadora Teresa Leitdo, relne-se
a Comissdo de Educacdo e Cultura com a presenca dos Senadores Veneziano Vital do Régo,
Professora Dorinha Seabra, Plinio Valério, Ivete da Silveira, Alan Rick, Marcelo Castro, Zenaide
Maia, Nelsinho Trad, Izalci Lucas, Paulo Paim, Hamilton Mourdo, Damares Alves, Esperidido Amin
e Dr. Hiran, e ainda dos Senadores Marcos do Val, Jorge Seif e Fabiano Contarato, ndo-membros
da comissdo. Deixam de comparecer os Senadores Conflcio Moura, Alessandro Vieira, Cid Gomes,
Jussara Lima, Vanderlan Cardoso, Flavio Arns, Astronauta Marcos Pontes, Magno Malta,
Wellington Fagundes e Laércio Oliveira. Havendo numero regimental, a reunido é aberta. A
presidéncia submete a Comissdo a dispensa da leitura e aprovacao da ata da 172 reunido, que é
aprovada. Passa-se a apreciagdo da pauta que se divide em duas partes: 12 Parte - Deliberativa.
ITEM 1 - Projeto de Lei n° 3148, de 2023 - Nao Terminativo - que: "Dispde sobre os
procedimentos para a denominacao de instituigcdes publicas de ensino indigenas, quilombolas e
do campo no territorio nacional." Autoria: Camara dos Deputados. Relatoria: Senador Paulo
Paim. Relatorio: Pela aprovagdo nos termos do substitutivo que apresenta. Resultado: Aprovado
o relatdrio, que passa a constituir o parecer da comissao, favoravel ao projeto nos termos da
Emenda n°® 1-CE (Substitutivo). Observacao: A matéria vai ao Plenario. ITEM 2 - Projeto de Lei
n° 3603, de 2024 - Terminativo - que: "Institui o Dia Nacional do Cidadado Solidario." Autoria:
Senador Bene Camacho (PSD/MA). Relatoria: Senadora Zenaide Maia. Relatério: Pela aprovacao.
Resultado: Retirado de pauta. ITEM 3 - Projeto de Lei n° 5342, de 2019 - Terminativo - que:
"Inscreve o nome de Petronio Portella Nunes no Livro dos Herois e Heroinas da Patria." Autoria:
Camara dos Deputados. Relatoria: Senador Marcelo Castro. Relatério: Pela aprovagao.
Resultado: Adiado. ITEM 4 - Projeto de Lei n° 4187, de 2024 - Terminativo - que: "Institui o
Dia Nacional da Axé-Music." Autoria: Camara dos Deputados. Relatoria: Senador Paulo Paim (ad
hoc), em substituicdo a Senadora Augusta Brito. Relatorio: Pela aprovacao do projeto. Resultado:
Aprovado o projeto, em decisdo terminativa. ITEM 5 - Projeto de Lei n° 1730, de 2024 -
Terminativo - que: "Reconhece como manifestacao da cultura nacional o Carnaval do Municipio
do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro." Autoria: Camara dos Deputados. Relatoria:
Senador Paulo Paim (ad hoc), em substituicdo ao Senador Flavio Arns. Relatério: Pela aprovacao
do projeto. Resultado: Aprovado o projeto, em decisao terminativa. 22 Parte - Audiéncia Publica
Interativa, atendendo aos requerimentos REQ 3/2025 - CE, de autoria da Senadora Teresa Leitdo
(PT/PE), e REQ 24/2025 - CE, de autoria do Senador Flavio Arns (PSB/PR). Finalidade: Debater o
Projeto de Lei n°. 2614/2024, que institui o novo Plano Nacional de Educacédo para o decénio
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2024-2034. Participantes: Sr. Paulo Cesar Chanan Silva, Diretor Geral da Associagao Brasileira de
Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) e representante do Férum Brasileiro da Educacao
Particular (Brasil Educagéo); Sra. Adriana Azevedo, representante da Associacdo Brasileira de
Instituicbes Educacionais Evangélicas (ABIEE) e Diretora de Educacdo da Rede Metodista de
Educacao; Sr. Arnaldo Cardoso Freire, 1° Vice-Presidente da Confederacdo Nacional dos
Estabelecimentos de Ensino (CONFENEN); Sr. Gonzalo Lopez, Executivo da Associagdo Brasileira
da Educacdo Basica de Livre Iniciativa (ABREDUC); Sra. Guiomar Namo de Mello, representante da
Associacao Brasileira de Sistemas de Ensino e Plataformas Educacionais (ABRASPE); e Sra. Roberta
Guedes, Gerente da Camara de Educacao Basica da Associacdao Nacional de Educacao Catdlica do
Brasil (ANEC). Resultado: Audiéncia Publica realizada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a
reunido as doze horas e trinta e quatro minutos. Apds aprovagao, a presente ata sera assinada
pela Senhora Presidenta e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das
notas taquigraficas.

Senadora Teresa Leitdao
Presidenta da Comissao de Educacao e Cultura

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/07/02
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da
Presidéncia.) - Bom dia a todas e a todos.

Desculpem o atraso.

Havendo numero regimental, declaro aberta a 182 Reunido da Comissao de Educagéo e
Cultura da 32 Sessao Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que se realiza nesta data, 2 de julho
de 2025.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, submeto a deliberagédo do Plenério a dispensa da
leitura e a aprovagéo da Ata da 172 Reunido, realizada em 17 de junho de 2025.

As Sras. Senadoras e os Srs. Senadores que a aprovam permanegam como se encontram.

(Pausa.)
A ata estd aprovada e sera publicada no Didrio do Senado.

Comunico que foi apresentado a Comissao o seguinte documento: cépia do Acérdéo 1.227,
de 2025, prolatado nos autos do processo TC-007.263/2024-4, que trata de auditoria promovida
junto as universidades federais, com o objetivo de avaliar a existéncia e eventuais resultados de
sistemas e praticas de prevengéo e combate ao assédio nesses espagos, considerando normas e
boas praticas de referéncia, com énfase no periodo de 2023 a 2024.

O documento, nos termos da Instrugdo Normativa n° 12, de 2019, da Secretaria-Geral da
Mesa do Senado Federal, estara disponivel para consulta no site desta Comisséo pelo prazo de
15 dias, podendo qualquer membro deste Colegiado solicitar a autuagéo neste periodo.

A presente reuniéo esta dividida em duas partes. A primeira parte é destinada a deliberagéo
de matérias e requerimentos apresentados a Comisséo. Se ndo houver discordancia do Plenério,
votaremos em bloco os itens terminativos que exigem votagdo nominal. E a segunda parte
destina-se a realizacdo da oitava audiéncia publica do ciclo de audiéncias sobre o novo Plano
Nacional de Educacgao.

Senador Paulo Paim, prémio de presenga e pontualidade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) - Sempre sob a orientagdo de
V. Exa.
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Vamos comegar
pelo item 1 da pauta, o PL n° 3.148, de 2023.

12 PARTE
ITEM 1
PROJETO DE LEI N° 3148, DE 2023
- Nao terminativo -

Dispée sobre os procedimentos para a denominagdo de instituicdes publicas de ensino
indigenas, quilombolas e do campo no territério nacional.

Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Paulo Paim
Relatério: Pela aprovagéo nos termos do substitutivo que apresenta.

Observacoes:

1. A matéria foi apreciada pela Comissao de Direitos Humanos e Legislagéo Participativa, com
parecer favoravel ao Projeto.

2. A matéria constou da pauta da reuniégo do dia 17/06/2025.
A autoria é da Deputada Federal Célia Xakriaba.
Concedo a palavra ao Senador Paulo Paim para a leitura do seu relatério.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Como Relator.) — Presidenta
Teresa Leitédo, se V. Exa. permitir, eu vou fazer um resumo do relatério, que é muito longo, e fazer
a leitura do substitutivo, que é pequenininho.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pois néo,
Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) - As argumentagdes sao

inumeras, mas o substitutivo, que é o que as pessoas tém que entender o que significa, é pequeno.
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Pode ser?
A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pode ser.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) — Na mesma linha do que V. Exa.
colocou, este PL vai dispor sobre denominagéo das escolas indigenas, quilombolas e do campo.
A autoria é da querida Deputada Célia Xakriaba e é de nossa relatoria.

Presidenta, o projeto tem como objetivo garantir a autonomia das comunidades indigenas,
quilombolas e do campo para nomear as instituigdes publicas de ensino em seus territérios. Eu
acho que é mais do que justo, nao é?

A proposta busca reparar historicamente uma injustica, pois muitos prédios publicos no
Brasil ainda carregam nome de pessoas que praticaram ato de tortura ou violagdo dos direitos
humanos. A nomeacéo de instituigoes publicas de ensino de acordo com as tradigoes, liderangas,
autoridades e figuras histéricas que representam efetivamente essas comunidades é um ato de
reconhecimento e valorizagao de sua cultura, histéria e identidade e reforga o compromisso do
Estado brasileiro com os direitos humanos e a justica social.

Voto pela aprovagéo do Projeto de Lei n° 3.148, de 2023, na forma da seguinte emenda
substitutiva, que apresentarei aqui no final.

Mas destaco ainda:

Paragrafo unico. As denominagdes de que trata este artigo deverédo estar de acordo
com as tradigoes, cosmovisdes, linguas, modos de vida, figuras histéricas e demais
aspectos culturais das comunidades em que se situam as escolas indigenas,
quilombolas e do campo, vedada a atribuigdo de nomes de pessoas:

| - vivas; [E para homenagem de pessoas que j4 faleceram.]

Il - que se tenham notabilizado pela defesa ou exploragdo de mao de obra escrava; ou
[l - que tenham, comprovadamente, participado de ato de lesa-humanidade, de tortura
ou de violagao de direitos humanos.

Entéo, fica claro que esses nao se recomenda que sejam indicados. E o motivo s6 a leitura
ja diz.

Entao, como ficaria o substitutivo, que é o que vai ser votado neste momento? N&o vou ler
o inicio, vou direto aos dados.
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O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° A Lei n°® 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes
alteracoes:

Art. 79-D. Os estabelecimentos de ensino classificados como escolas indigenas, escolas
quilombolas e escolas do campo terdo denominagdes escolhidas pelas comunidades
onde se situam, conforme procedimentos de consulta e participagdo detalhados no
regulamento do respectivo sistema de ensino.

Paragrafo unico. As denominagdes de que trata este artigo deverdo estar de acordo
com as tradigoes, cosmovisdes, linguas, modos de vida, figuras histéricas e demais
aspectos culturais das comunidades em que se situam as escolas indigenas,
quilombolas e do campo, vedada a atribuigdo de nomes de pessoas:

| - vivas;

Il - que se tenham notabilizado pela defesa ou exploragdo de méao de obra escrava
[Infelizmente hoje, no Brasil, existe muito trabalho escravo. Eu sempre digo que é dificil
um estado em que vocé ndo encontre alguns trabalhadores sob regime de escravidédo.];
ou

lll - que tenham, comprovadamente, participado de ato de lesa-humanidade, de tortura
ou de violacdo de direitos humanos."

Art. 2° Os sistemas de ensino terdo prazo de um ano apds a publicagdo desta Lei para
detalhar os procedimentos e mecanismos de consulta e participagdo comunitaria para
a denominacédo ou alteracéo estabelecimentos de ensino classificados como escolas
indigenas, escolas quilombolas e escolas do campo.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Eu cumprimento - e cumprimento com muito carinho, com muita responsabilidade e com
muito amor - a iniciativa deste projeto, porque ele busca no tempo a nossa verdadeira histéria de
negros, de quilombolas, de indigenas e faz uma homenagem justa aqueles que merecem.

Parabéns, Deputada Célia Xakriaba e parabéns a V. Exa., que pautou esta matéria.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador. E foi muito bom estar nas maos de V. Exa. este relatério, ja vindo da Comissao de Direitos
Humanos. Ele estd totalmente conectado com outros projetos que nés aprovamos e com a
intencionalidade pedagégica do préprio Ministério da Educagédo na politica de inclusdo e de
valorizagao das nossas identidades.
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O projeto esta em discussao. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussao.
A votagéo sera simbdlica. (Pausa.)

Considero o relatério aprovado.

Nés temos mais, Senador, quatro projetos, sendo que um sera retirado de pauta. E eu
pergunto a V. Exa. se pode ser Relator ad hoc.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) — V. Exa. que orienta e eu
cumpro.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Dos trés.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) — Eu obedeco.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Zenaide
também pediu... entdo séo dois.

O item 2, que institui o Dia Nacional do Cidad&o Solidério, da relatoria da Senadora Zenaide
Maia, esta retirado.

O item 3, de relatoria do Senador Marcelo Castro, também esta retirado.
(Sao os seguintes os itens retirados de pauta:
12 PARTE
ITEM 2
PROJETO DE LEI N° 3603, DE 2024
- Terminativo -

Institui o Dia Nacional do Cidadéo Solidario.
Autoria: Senador Bene Camacho (PSD/MA)
Relatoria: Senadora Zenaide Maia

Relatério: Pela aprovagéo
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Observacoes:
1. Em 16/10/2024, foi realizada audiéncia publica destinada a instruir a matéria.

2. A matéria constou da pauta da reuniégo do dia 17/06/2025.

12 PARTE
ITEM 3
PROJETO DE LEI N° 5342, DE 2019
- Terminativo -
Inscreve o nome de Petrénio Portella Nunes no Livro dos Herdis e Heroinas da Pétria.
Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Marcelo Castro
Relatério: Pela aprovagéo)

Entédo, vamos para o item 4.

12 PARTE
ITEM 4
PROJETO DE LEI N° 4187, DE 2024
- Terminativo -
Institui o Dia Nacional da Axé-Music.
Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Paulo Paim
Relatério: Pela aprovagao do projeto.

Observacées:
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1. A matéria constou da pauta da reunigo do dia 17/06/2025.

O item 4 era de relatoria da Senadora Augusta Brito. A autoria, na Camara dos Deputados,
foi da Deputada Federal Lidice da Mata.

A relatoria ad hoc passa a ser do Senador Paulo Paim.
Com a palavra ao Senador Paulo Paim para a leitura do relatério.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Como Relator.) - Veja como é o
destino, nao &, nobre Presidente Teresa Leitdo? A Senadora Lidice da Mata tinha procurado a mim
e a Augusta Brito para relatar. Eu disse: "Ah, da para Augusta Brito. Eu estou ha tanto tempo aqui,
tenho centenas e dezenas, digamos, de relatérios feitos". (Risos.)

E ela deu para a Senadora Augusta Brito, que fez um belo relatério. E a Senadora Augusta
Brito hoje ndo péde estar aqui e pediu entédo a V. Exa... E V. Exa. encaminha para o que estava na

supléncia, no caso aqui, para fazer a leitura do relatério. E eu fago com muito carinho também.

E, se V. Exa. permitir, eu passaria a ler o relatério da Senadora Augusta Brito a partir da
anélise.

Nos termos do art. 102, I, do Regimento Interno do Senado Federal, compete a esta
Comisséo opinar sobre proposi¢ées que versem acerca de datas comemorativas, caso do projeto
em analise.

Além disso, por ser a unica Comissao a manifestar-se sobre o tema, compete-lhe, ainda, a
analise dos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. Quanto a esses
aspectos, nada ha que se opor ao projeto.

De fato, a competéncia da Uniao para dispor sobre o tema decorre do comando contido no
art. 24, 1X, da Carta Magna.

Ademais, é legitima a iniciativa parlamentar, visto nao incidir, na espécie, reserva de
iniciativa. Igualmente adequada é a veiculagdo do tema por meio de lei ordinaria, j& que nao ha
exigéncia constitucional de lei complementar ou outro veiculo normativo para a disciplina do

assunto.

A matéria apresenta, também, técnica legislativa apropriada, em consonancia com as
determinagoes da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.
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Por fim, foram cumpridas as exigéncias previstas na Lei n°® 12.345, de 9 de dezembro de
2010, que fixa critério para instituigdo de datas comemorativas.

A alta significacdo da data foi tema de audiéncia na Casa de origem, no &mbito da Comisséao
de Cultura, no dia 27 de novembro de 2024. Os participantes exaltaram a importancia social e
histérica do axé como expressédo das raizes negras da Bahia e do Brasil. A audiéncia contou com
a participacdo de expoentes do género, como a cantora Daniela Mercury, a Ministra de Estado da
Cultura, Margareth Menezes, e o cantor Carlinhos Brown.

No mérito, da mesma forma, somos favoraveis ao projeto.

O PL revela-se plenamente meritério ao reconhecer e valorizar um dos mais expressivos
géneros musicais da cultura brasileira. Originario da Bahia, o axé consolidou-se nas décadas de
1980 e 1990 como uma manifestagéo artistica singular, amalgamando influéncias do samba
reggae, frevo, ijexd e outros ritmos afro-brasileiros. Sua forca simbdlica transcende o campo
musical, afirmando identidades, reivindicando espacos e projetando internacionalmente a riqueza
cultural do Brasil. A data escolhida, 17 de fevereiro, remete a um domingo de Carnaval do ano de
1985, em homenagem ao langamento e imediato sucesso do género.

Ao longo de sua trajetéria, o axé tem desempenhado papel central na promocéao da
diversidade e no fortalecimento das raizes afrodescendentes, constituindo um patriménio
imaterial que contribui para a formagao da identidade nacional. Mais do que entretenimento, o
género expressa valores de resisténcia, celebragéo e coletividade, sendo vetor de inclusédo social
e econdmica, sobretudo no Estado da Bahia, onde impulsiona a geragdo de emprego e renda,
especialmente durante o ciclo carnavalesco.

Nesse sentido, destaca-se que, conforme dados da Secretaria Municipal de Cultura e
Turismo de Salvador, o Carnaval de 2024, cuja programagéo é fortemente ancorada no axé music,
movimentou cerca de R$2 bilhdes e gerou mais de 60 mil postos de trabalho temporarios,
abrangendo éareas como montagem de estruturas, seguranga, comércio ambulante e,
notadamente, os setores musical e artistico. A ocupagao hoteleira na capital baiana ultrapassou
95% durante o periodo, consolidando Salvador como um dos principais destinos turisticos do
Brasil, conforme informagdes da Empresa Salvador Turismo.

O reconhecimento formal de uma data comemorativa dedicada ao axé reforca a valorizagao
da cultura popular e dialoga com principios constitucionais que garantem a protecdo e a
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promogéao do patriménio cultural brasileiro. Além disso, fomenta a memdria coletiva e incentiva
politicas publicas voltadas a preservacdo e difusdo do género, contribuindo para que novas
geragdes conhegam e perpetuem essa expressao artistica tao representativa. Cabe ainda destacar
que o termo “axé” provém da lingua ioruba e significa “forga”, “energia vital” ou “poder sagrado”,
expressao intimamente ligada as religides afro-brasileiras e que sintetiza, de modo simbdlico, a
poténcia cultural, espiritual e identitaria desse género musical.

Voto.

Ante o exposto, o voto é pela aprovagédo do Projeto de Lei n° 4.187, de 2024, da nossa
querida Lidice da Mata, que foi Senadora durante um grande periodo e uma grande Deputada
Federal.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador.

O projeto é terminativo e, ndo havendo Senadores para discutir, eu encerro a discusséo.

Faremos a votagdo em bloco com o item 5, que € o ultimo item da pauta, que vou também
pedir a V. Exa. o favor de relatar.

12 PARTE
ITEM 5
PROJETO DE LEI N° 1730, DE 2024
- Terminativo -

Reconhece como manifestacédo da cultura nacional o Carnaval do Municipio do Rio de Janeiro,
no Estado do Rio de Janeiro.

Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Paulo Paim

Relatério: Pela aprovagao do projeto.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Como Relator.) — Se V. Exa.
permitir, em primeiro lugar, € uma honra para mim poder relatar um projeto cujo trabalho e
construgéo do relatério foi feito por nosso querido amigo, querido de todos nés, tenho certeza,
de todo o Senado, que se encontra doente, afastado ja ha quase dois meses...

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - O querido
Senador Flavio Arns.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) - Isso, com um processo de
operagéo, mas que estd bem, esta se recuperando.

Entdo vamos ao relatoério.
Na mesma linha, eu comego na analise.

Nos termos do disposto pelos incisos | e Il do art. 102 do Regimento Interno do Senado
Federal, compete a esta Comissdo opinar sobre proposigdes que versem, entre outros temas,
acerca de normas gerais sobre cultura, diversao, espetaculos publicos e homenagens civicas,

temas presentes no projeto em anélise.

Ainda segundo essa mesma norma, conforme estabelecido nos arts. 49, inciso |, e 91, §1°,
inciso IV, foi confiada a esta Comissdo a competéncia para decidir terminativamente sobre o
projeto, razéo pela qual Ihe cumpre apreciar seu mérito.

Ademais, em virtude do carater exclusivo do exame da matéria, compete subsidiariamente
a este Colegiado, em substituicdo a Comissao de Constitui¢éo, Justica e Cidadania, pronunciar-
se também acerca dos aspectos constitucionais, juridicos, em especial no que diz respeito a
técnica legislativa, e regimentais da proposigéo.

Quanto a constitucionalidade formal do projeto, consideram-se atendidos os aspectos
relacionados a competéncia legislativa da Unido, as atribuigées do Congresso Nacional e a
legitimidade da iniciativa parlamentar, nesse caso, ampla e nao reservada, bem como ao meio
adequado para a veiculagao da matéria.

Verificado o atendimento aos requisitos condicionais formais, apresentam-se igualmente
atendidos os requisitos condicionais materiais, de forma que nao se observam, na proposigao,
vicios relacionados a constitucionalidade da matéria. Tampouco foram observadas falhas de
natureza regimental.
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Quanto ajuridicidade, a matéria estd em consonancia com o ordenamento juridico nacional,
inclusive no que concerne a técnica legislativa, tendo em vista que o texto do projeto se encontra
igualmente de acordo com as normas estabelecidas pela Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro
de 1998, que dispoe sobre a elaboragéo, a redagao, a alteracao e a consolidagéao das leis.

No que concerne ao mérito da proposigdo, parece-nos plenamente justificado o
reconhecimento como manifestagao da cultura nacional do Carnaval do Municipio do Rio de
Janeiro.

A Carta Magna assegura a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e o acesso as fontes
da cultura nacional. Também atribui ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorizacao e a
difusédo das manifestagoes culturais, além de proteger aquelas fruto das culturas populares.

Nesse contexto, o reconhecimento, por meio legal, do Carnaval do Rio de Janeiro como
manifestagdo de cultura nacional constitui ndo mais que a formalizagdo daquilo que j4 integra o
patrimonio cultural brasileiro.

A histéria do Carnaval carioca € um espelho da evolugao cultural do préprio pais. Foi a partir
de momentos simbélicos - como o primeiro rancho carnavalesco, datado de 1893, e o desfile
inaugural de escolas de samba, realizado em 1932 - que essa celebragao foi se consolidando.
Contudo, foi apenas a partir de 1935, com o suporte do poder publico, que o Carnaval do Rio
realmente floresceu, evidenciando a vitalidade da cultura negra. Anteriormente marginalizada,
essa cultura expressava-se por meio de manifestagées como os congados, jongos e, sobretudo,
os cucumbis. O cucumbi é considerado precursor direto da vibrante cultura carnavalesca atual.

Ademais, o samba, pilar fundamental do Carnaval também carioca, tem suas raizes no
samba africano, uma expressao cultural ancestral praticada em regiées como Angola. A mescla
da influéncia afro-brasileira com os cucumbis, com as tradigbes carnavalescas europeias e
elementos das culturas indigenas resultou em uma celebragao tnica. Mesmo com tantas fusoes,
o Carnaval do Rio de Janeiro conseguiu preservar grande parte das suas tradigdes originais,
tornando-se um simbolo de reconhecimento sociocultural para seus organizadores e
participantes.

Além disso, o Carnaval do Rio de Janeiro € um motor essencial da economia da cultura. Sua
forca econdémica e turistica é inegavel, gerando empregos, renda, agregando valor e
impulsionando o crescimento socioeconémico da regido e do pais. A capacidade de atrair turistas
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de todas as partes do mundo e de mobilizar a populacao local atesta nao apenas sua relevancia

cultural, mas também econémica.

Por fim, por se tratar de uma das celebragdes mais tradicionais e influentes do Brasil, capaz
de acolher e representar a diversidade de nossa nagéo, consideramos pertinente e meritéria a
iniciativa ora proposta e somos, no mérito, favoraveis ao reconhecimento do Carnaval do
Municipio do Rio de Janeiro como manifestagdo da cultura nacional.

Conforme os argumentos aqui expostos pelo Relator titular, nosso querido amigo Flavio
Arns, nés, entdo, vamos na mesma linha dele, e votamos pela aprovagéo do Projeto de Lei 1.730,
de 2024, mas, ao mesmo tempo, deixo aqui registrado nossos cumprimentos a autoria do projeto,
que foi da Deputada Laura Carneiro, do Rio de Janeiro.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador Paulo Paim.

Registro a presenga da Deputada Célia Xakriaba. O projeto foi aprovado; ndés vamos passar

a palavra para V. Exa.

Espere s6 um pouquinho. Eu vou anunciar a votagdo nominal, e, enquanto coletamos os
votos, V. Exa. vai fazer uso da palavra, sem sombra de duvida.

Passaremos agora a votagdo nominal em bloco dos itens 2... Ndo, dos itens 4 e 5 da pauta,

que sao terminativos.
Solicita-se a secretaria que abra o painel para votagéo.

Em votagéo as matérias, nos termos dos relatérios apresentados: PL n° 4.187, de 2024, que
institui o Dia Nacional da Axé Music, e PL n° 1.730 de 2024, que reconhece como manifestagéo
da cultura nacional o Carnaval do Municipio do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro.

Ambos os relatérios foram pela aprovacgao.
O Senadores que votam com os Relatores votam "sim".

(Procede-se a votagéo.)
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Enquanto
aguardamos o painel, eu passo a palavra a Deputada, ja dizendo que o seu projeto, o projeto de
sua autoria foi aprovado.

A SRA. CELIA XAKRIABA (Bloco/PSOL - MG) - Obrigada, Senadora. Obrigada, Relator Paulo
Paim.

Com muita alegria, enquanto Deputada que vem deste lugar também, é meu primeiro
projeto aprovado aqui também, na Casa, nesta Comisséo.

Eu, que hoje sou Parlamentar de primeiro mandato, mas venho da trajetéria de educagéo
escolar indigena, vizinha das comunidades quilombolas, Relator Paulo Paim... Em Minas Gerais séo
mais de mil comunidades quilombolas - o Brasil também é quilombola.

Eu entrei na escola em 1996, exatamente quando os primeiros professores indigenas
assumiram a escola. Minha primeira e segunda séries foram debaixo de um pé de manga. A escola,
a principio, chamava-se Freio Caneca. E ai foi quando teve uma grande mobilizagcdo de vérias
liderangas indigenas do Estado de Minas Gerais — Xakriaba, Maxacali, Pataxé, Krenak - e falou-se:
"E preciso renomear as escolas". Teve muita resisténcia, mas Minas foi um dos primeiros estados
gue conseguiram fazer isso em algumas escolas indigenas. E ai seu Kanatyo Pataxé falou assim:
"E porque, para a gente, ndo tem muito sentido. Todas as escolas que eu conhego, néo indigenas,
tém nome de pessoas mortas, e a escola para a gente é viva.

A maioria das escolas indigenas... Por exemplo, a minha chama hoje Xukurank,; chamava
Frei Caneca e hoje chama Xukurank, que significa "boa esperanga”. Eu ajudei a nomear algumas
escolas como Uikitu Kuhing, que significa "vem aqui, crianga". Tem outra que é Bukinuk, que é
“livro aberto"; tem outras que sdo nome de bicho. Enfim, a escola para nés, em grande maioria,

precisa ser viva.

E, quando sdo nomes de lideres, porque nés acreditamos que os lideres também nunca
morrem, por isso que para a gente eles também nao estdo mortos, que seja o reconhecimento

daqueles que séo lideres para nos.

O que mais me chamou a atencéo e levou a fazer esse projeto de lei, primeiro foi que isso
nao é realidade em todo o Brasil, porque nédo existe uma lei nacional, é somente uma resolugao
no estado, e ela é muito fragil. A outra questdo foi que, quando eu cheguei as comunidades
quilombolas, numa das maiores comunidades quilombolas do Estado de Minas Gerais, Buriti do
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Meio, em S&o Francisco, 14 a escola chamava Curral e era nome de um coronel da regiao que foi

escravocrata.

Entao, é muito importante, para a memdria do povo... Eu falo que eu tive o grande prazer,
quando eu entrei na escola indigena, de ninguém me ensinar que quem descobriu o Brasil foi
Pedro Alves Cabral.

O art. 210 da Constituicdo Federal ja inaugurava a autonomia do ensino das escolas
indigenas, mas ele sé é regulamentado a partir do Parecer 14, e também com a criagdo da
categoria escola indigena nos estados. E hoje somente seis estados no Brasil tém categoria escola
indigena.

Tive a oportunidade de ser a primeira coordenadora de educagéo escolar indigena, junto
com a Secretéria Macaé, na época, no Estado de Minas Gerais, e nés criamos categoria escola
indigena e organizagao curricular indigena. Isso foi um grande avango, porque nés sabemos que
os povos indigenas, Senador Paulo Paim, tiveram direito a voto apenas em 1948, mas sé falavam
aqueles indigenas que eram similares a sociedade. Somente em 2002, com a alteragdo do Cédigo
Civil - em 2002, é muito recente -, que os povos indigenas tiveram o direito de votar e de serem
votados.

Entao, nés estamos falando que tanto a escola demorou, de maneira muito tardia; assim

como é realidade em muitas comunidades quilombolas que ainda nem tém escola.

Eu fui no territério ianomami, e 14 estavam ha dez anos sem escola. Junto com toda essa
crise humanitaria, onde as meninas eram violentadas, se tivesse escola, certamente elas nao
seriam violentadas.

Entéo, fazer hoje a votagdo aqui no Senado é reparagao histérica.

Agradeco a todos os Senadores e Senadoras que votaram, a senhora, Presidéncia, o Sr.
Relator Paulo Paim, porque, quando votou, em agosto de 2023, no Congresso Nacional, com toda
a polarizagdo que nés sabemos sobre a questao indigena, foi um projeto de lei que néo teve
nenhum voto contra.

Isso significa que ha pontos de convergéncia. E eu estou muito mais preocupada, neste
momento da humanidade, de nos unirmos nos pontos de convergéncia naquilo que nos une do
que naquilo que nos espalha. O que nos espalha nés ja sabemos o que é. Sabemos que a pauta
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territorial é complexa, mas aqui eu fico com muita gratiddo também, agradecendo aqui, porque
nds sabemos que a escola é crucial, porque ela transforma a sociedade.

Eu fiz parte da primeira turma do ensino médio no Estado de Minas Gerais e, para nds, fazer
parte daquela primeira turma, depois ir para a universidade... Eu voltei para ser professora de
cultura, porisso que muito me honra também esta Comissao ser chamada Comisséo de Educagao
e Cultura, porque nds sabemos que todas elas sdo um transporte para ressignificagdo, para
indigenizacao, para aquilombar o pensamento dessa reparagéo histérica, porque as cicatrizes sdo
muito doloridas.

Por fim, agora recentemente, mesmo estando Parlamentar, eu tive o grande orgulho, no
ano passado, de ser a primeira mulher indigena a ser doutora na Universidade Federal do Estado
de Minas Gerais, e isso diz muito sobre a nossa chegancga tardia, assim como no Congresso
Nacional.

Eu sou Deputada de primeiro mandato, mas, inegavelmente, quando nés ndo somos mortas
pelo racismo da presenca ou da auséncia da soliddo - eu espero, num futuro téo breve, nao me
sentir sozinha -, eu ndo me sinto sozinha por conta da bancada negra aqui dentro desta Casa.
Que bom que tem pessoas sensiveis. Nao precisa ser indigena para estar junto com os povos
indigenas, a gente precisa apenas ter o coragéo indigenizado. Nés lutamos por educagao do jeito
que a gente quer, sem matar o que a gente é. E, quando nés perguntamos, nas comunidades
indigenas e quilombolas, onde esté a escola e a universidade, a escola e a universidade estdo em
muitos lugares, porque elas estdo dentro das préprias pessoas.

Muito obrigada, Presidenta. (Palmas.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Deputada.

O relatério diz muito desse sentimento, foi feito com muito primor pelo Senador Paulo Paim
e ressaltou alguns pontos, nao como a sua prépria fala, que tem um caréater...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Fora do microfone.) — Tanto é
que eu é que chamei palmas aqui.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Exatamente.
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Tem o carater de quem fala porque vive o que é, mas o relatério foi muito preciso em relagao
a esse avango, que a gente pode assim considera-lo. E Ihe digo que esta Comissdo tem um olhar
muito atento para a questao das escolas indigenas e quilombolas, tanto é que aprovou também
um projeto da nossa autoria que cria um concurso especifico para professores indigenas e
quilombolas, agregado a formacéo, a chamada formacao continuada, a formacdo em servigo,
porque, de fato, além de ser uma necessidade e de ser um ponto de avango para todo o histérico
dos povos originarios, € uma coisa que a escola, para ser inclusiva, ndo pode negar, esté no Plano
Nacional de Educacgao.

Daqui a pouco nés vamos comegar a audiéncia, estamos a espera de um voto, que falta
para a gente considerar as duas propostas terminativas aprovadas, mas a presenga fisica de uma
Deputada indigena, a sua voz, os seus projetos, aquilo que V. Exa. defende sdo muito importantes
para este espaco institucional do Congresso Nacional. Sem sombra de duvida, a gente também

se enriquece muito com a sua presenga.

A SRA. CELIA XAKRIABA (Bloco/PSOL - MG) - Senadora Presidenta, muito obrigada.
Coloco-me a disposigao.

Participei de um processo de consulta a carreira de professor, e era sempre um medo. Eu
falava: "Gente, vamos fazer juntos, porque é errando... Os indigenas também tém que assumir
junto”. Entao, é algo histérico no Brasil. Os professores indigenas nao tém carreira, todo més de

janeiro é uma instabilidade muito grande.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — A grande
maioria é contrato temporario.

A SRA. CELIA XAKRIABA (Bloco/PSOL - MG) - Exatamente, a grande maioria.
Entdo, conte comigo. A senhora fez um grande feito.
Muito obrigada.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) - Senadora, se me permite falar
rapidamente, porque eu li todo o relatério e tive a alegria de ver o pronunciamento da nossa Lider
e de V. Exa, que também é a nossa Lider, primeiro, quero agradecer a V. Exa. por me dar a honra...
Foi ela que me indicou como Relator, viu? Falou: "Paim, relata esse projeto para nés". E relatei
aquele outro projeto...
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Sim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) - ... que ela comentou também.

Entao, primeiro, o agradecimento a V. Exa., que tem sido uma grande, grande Presidente
desta Comissé&o. Eu nao vou... Comparando com outros, digo que a senhora é uma grande, grande
Presidente desta Comisséao.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Obrigada,
Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) - E, pelo outro lado, por ter me
indicado também para relatar este projeto da nossa querida Deputada - eu vou olhar aqui, porque
eu tenho que ler a pronuncia para nao errar ainda - Célia Xakriaba. Fui bem até. E esse belo
pronunciamento dela enriquece a ndés outros tantos que trabalhamos nessa linha, que
combatemos todo tipo de preconceito — é crianga, é adolescente, é idoso, é indigena, sdo
quilombolas, sdo negros, enfim —, e ver aqui um pronunciamento de uma "profe" — para mim é de
uma "profe”, porque, quando era menino, eu chamava a professora de "profe" -, de uma "profe”
que nos deu aqui um conhecimento da sua prépria histéria para estar aqui sendo a primeira
Deputada Federal indigena do seu estado. Estou certo ou errado?

A SRA. CELIA XAKRIABA (Bloco/PSOL - MG. Fora do microfone.) - Exatamente.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) — Entao, parabéns! Eu sei que
ela me disse aqui, mas ela pode justificar, que ela vai ter que voltar a Camara, porque a Ministra
Marina Silva se encontra |a e, naturalmente, é fundamental a presenca la para apoia-la.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Muito bem.

Muito obrigada pela presenga, Deputada. Sem sombra de duvida, enriqueceu bastante a
nossa reunido de hoje.

Esta faltando um voto para o quérum necessario para a aprovagéo das duas matérias, mas
eu ja vou comegando a segunda parte para a gente ganhar o tempo. (Pausa.)

A segunda parte da nossa reuniao é a oitava audiéncia publica, que serd, como sempre,
interativa. Essa segunda parte destina-se, portanto, a realizagdo de audiéncia publica com o
objetivo de debater o Projeto de Lei n° 2.614, de 2024, que institui o novo Plano Nacional de
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Educagao para o decénio 2024-2034, agora 2025-2035, em atencdo ao Requerimento n° 3, da
minha autoria, e ao Requerimento n° 24, de autoria do Senador Flavio Arns.

Convido para tomar lugar a mesa os seguintes convidados, informando que a gente ja
obteve o quérum necessario.

Portanto, os dois projetos apresentados, nos termos dos relatérios, foram aprovados,
estando encerrada a votacéo.

Foram aprovados o Projeto 4.187 e o Projeto 1.730.
As matérias serdo encaminhadas a mesa para as providéncias cabiveis.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Pela ordem.) - Presidenta, V. Exa.
aceite minhas desculpas, porque eu tenho um projeto agora, as 11h, 14 na CDH, de que eu sou
Relator.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Sim, sim,
Relator.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) — Ent&o, vou ter que ir 14, mas,
se terminar logo I4...

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Esta certo,
Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS) — Cumprindo a misséo 13, eu
devo voltar.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Dia de quarta
€ assim. Eu estou votando por aqui também na CAS, porque tem algumas votagdes nominais. J&
votei uma vez, pode ser que vote outra. Dia de quarta, a gente tem que se virar. Muito obrigada,
de toda forma - viu? -, pela sua presenca.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - RS. Fora do microfone.) - Agradeco,
Presidenta.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Entdo, nods
teremos hoje seis representantes, um de forma presencial e os demais de forma remota.
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Eu convido para tomar lugar @ mesa o Sr. Paulo Chanan, Diretor-Geral da Associagédo
Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) e representante do Férum Brasileiro da
Educagao Particular (Brasil Educagéo). Seja muito bem-vindo! (Pausa.)

De forma remota, eu vou anunciar, e, 8 medida que formos chamando, nés abriremos o
painel: a Sra. Adriana Azevedo, representante da Associagdo Brasileira de Instituigoes
Educacionais Evangélicas (Abiee) e Diretora de Educagao da Rede Metodista de Educagao; o Sr.
Arnaldo Cardoso Freire, Primeiro Vice-Presidente da Confederacdo Nacional dos
Estabelecimentos de Ensino (Confenen); o Sr. Gonzalo Lopes, executivo da Associagao Brasileira
da Educagéo Basica de Livre Iniciativa (Abreduc); a Sra. Guiomar Namo de Mello, representante
da Associacao Brasileira de Sistemas de Ensino e Plataformas Educacionais (Abraspe); e a Sra.
Roberta Guedes, Gerente da Camara de Educacgéo Basica da Associagdo Nacional de Educacéo
Catoélica do Brasil (Anec).

Eu informo aos nossos convidados que esta reunido sera interativa, transmitida ao vivo e
aberta a participagéo dos interessados por meio do Portal e-Cidadania na internet, no endereco
senado.leg.br/ecidadania ou pelo telefone 0800 0612211.

O relatério completo com todas as manifestagoes estara disponivel no portal, assim como
as apresentagoes que forem utilizadas pelos expositores.

Informo que foram recebidas até o momento, por meio do Portal e-Cidadania, diversas
perguntas e comentarios de cidadaos, dentre os quais destacamos: Mariana, de Pernambuco;
Ruth, de Mato Grosso; Bruno, da Paraiba; Fernanda, do Rio de Janeiro; Lucilene, do Piaui; Oswaldo,
do Rio de Janeiro; Felipe, do Rio Grande do Norte; e Ana, do Amazonas.

As perguntas e comentérios foram encaminhados previamente aos convidados, que, se
possivel e se assim o desejarem, podem abordar em suas exposigdes iniciais as questoes
levantadas.

Cada convidado podera fazer uso da palavra na exposicao inicial por até dez minutos, e, ao
fim das exposigdes, ndés passaremos aos Parlamentares que porventura se inscreverem e

voltaremos para as consideragdes finais ou transitérias dos nossos expositores.

Eu informo que aqui a gente tem um painel que toca quando falta um minuto para terminar.
Nao se assustem, ele é um pouco estridente, mas a gente também néao tem controle sobre ele.

Ele toca para a gente terminar, e a gente dé um félego - viu, Professor? —, sem nenhuma atencgéao.
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Entao, inicialmente, passo a palavra para o Sr. Paulo Chanan, Diretor-Geral da Associagéao
Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior, representante do Férum Brasileiro de Educagéo
Particular.

Esta audiéncia se insere no conjunto de audiéncias que nds estamos fazendo por areas de
atuacédo das instituigdes.

Pois nao, Sr. Paulo.

O SR. PAULO CESAR CHANAN SILVA (Para expor.) — Bom dia, Exma. Senadora Teresa
Leitao.

Inicialmente, agradego o convite para participar desse momento importante de discusséo
sobre o nosso futuro Plano Nacional de Educacgéo.

O objetivo da ABMES e do férum neste Plenario aqui é trazer contribuigoes para esse
debate, porque a gente vem acompanhando as demais audiéncias e tudo aquilo que vem sendo
colocado. Entéo, queremos acrescentar pontos de discussédo importantes, até em fungdo de que
noés vimos nesse PNE que estéd se encerrando uma distancia grande entre as metas e o que foi
conseguido.

E eu ja destaco, logo no comecgo, Senadora, essa questdo das taxas brutas e das taxas
liquidas de escolarizagao, que estao previstas no PNE em vigéncia.

Quero enfatizar essa questao de que a taxa bruta de matriculas alcangou 42,9% em 2024,
ano em que a meta era de 50%. E a taxa liquida de escolarizagéao ficou em 27,1% no mesmo
periodo, quando eram previstos 33% de escolarizagéo. Entao, nés temos uma distancia entre uma
coisa e outra, principalmente na participacdo do segmento publico na expansdo das matriculas,
que foi de 5,8% em 2023, muito distante dos 40% estipulados.

Entao, nesse contexto, eu acho que a gente precisava pensar, quando se estabelecessem
essas metas, em metas um pouco mais possiveis, para que houvesse um interesse, uma dedicacéo,
de fato, de todo o segmento - tanto particular quanto publico - no cumprimento dessas metas.

E também vejo uma necessidade de a gente incluir uma sessdo dedicada a avaliagéo dos
detalhes das razbes pelas quais as metas ndo vém sendo cumpridas, porque ao que a gente
assiste? A meta é colocada, passa-se o periodo, chega-se ao final, estabelece-se que a meta nao

foi cumprida, e ai se programa um novo plano sem esmiugar os motivos pelos quais aquilo nao
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foi alcangado, o que poderia ser feito até ao longo do processo, através de um painel de
acompanhamento, para que a gente pudesse ir contribuindo e trazendo agdes que pudessem
levar a coisa no sentido do cumprimento das metas, porque esse é o objetivo de um plano como
esse.

Também um segundo ponto é a inser¢gdo da educagédo superior particular na agenda
estratégica do Brasil. Nés temos que sair desse contexto de publico para um lado, particular para
o outro. Hoje as instituigdes privadas brasileiras sédo responsaveis por mais de 80% das matriculas
da graduagéo. Isso é um numero muito relevante, um ndmero que habilita ou coloca as
instituigdes privadas num patamar de igualdade, para dizer o minimo, com as institui¢des publicas
no dever e no cumprimento de tudo isto: na tentativa de cumprimento das metas e também do
estabelecimento de politicas publicas para a educagao superior. Entdo, nesse contexto, eu acho
que nés deveriamos pensar numa agenda urgente que trouxesse publico e privado para um
mesmo local de debate, para um mesmo local de decisées de politicas publicas e ndo de
imposigcoes de politicas ao setor privado, que é quem tem, na verdade, de destrinchar tudo aquilo
e colocar em funcionamento para quase 80% - ou mais, hoje, de 80% - dos alunos da graduagéo.

Como exemplo, eu poderia citar aqui a questdo do Proies, que foi um programa
importantissimo principalmente para pequenas e médias instituigées de educagao superior |a em
2014, e, ao longo de todo esse tempo, ndo houve um restabelecimento desse programa, nao
houve um repensar desse programa. E hoje, em fungdo da pandemia, de toda uma competicéo
que esse mercado de educagéo vem enfrentando, seria importantissimo tocarmos nessa questao
do Proies novamente, para socorrer essas instituigdes, e poderia ser parte — e, é légico, parte
integrante — do cumprimento de metas, porque, na medida em que nds temos a oferta
acontecendo por mais institui¢des, a gente tem chance de alcangar essas metas. Entéo, trago aqui,
como exemplo, o Proies, servindo como um embasador para essa colocagao das instituicoes
privadas nesse patamar de igualdade e de tratamento para as politicas publicas em
desenvolvimento.

Um outro tépico, Senadora - expansao, permanéncia e qualidade -, que eu acho que ¢, na
verdade, dividido em trés, € um foco muito importante neste momento brasileiro.

Nés temos dois programas basicos de estruturagdo e manutengéo de alunos atendidos pelo
Governo em instituigées particulares, que é o Prouni e o Fies — sdo dois programas. O Prouni hoje
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numa condigdo muito mais importante até do que o préprio Fies, em fungao das dificuldades que
o Fies vem enfrentando.

Dentro desse processo de garantia, de cumprimento de metas, a gente ndo pode escapar
do pensamento de financiamento publico, numa populagédo que precisa, numa populagao que ja
€ sabidamente consumidora, vamos dizer assim, de programas sociais. Entdo, o Fies precisa ser
repensado, numa légica de enfrentamento dos problemas que ele estd tendo hoje: de
inadimpléncia - precisamos repensar o tamanho dessa inadimpléncia - e a burocracia de entrada,
que foi ampliada demasiadamente de uns anos para cé e que fez com que hoje nés tivéssemos —
nés temos — muitas vagas ociosas de Fies nas instituicdes; no passado, a gente néo via esse

cenario.

Na questédo do Prouni, a ampliagdo do Prouni também é um caminho muito necessario, até
porque, quando a gente faz uma comparagéo, Senador, um aluno de Prouni numa instituigdo
privada - e isso é dado comprovado - representa 16% de um aluno matriculado na escola publica.
Entao ter um aluno numa escola particular subsidiado pelo governo representa apenas 16% do
que representa colocar o mesmo aluno para estudar numa instituigdo publica, e com menor
evasao, com o mesmo desempenho de Enade. Entdo isso é uma coisa para a gente refletir, porque,
ampliando o Prouni, também estamos no caminho de cumprimento de metas provavelmente

estabelecidas no plano.

Nés temos a questdo da ampliagdo do acesso com equidade. Entdo, sempre que se pensa
em politicas publicas de acesso, a gente também pensa em questoes de garantir igualdade de
acesso para negros, para indigenas, para quilombolas, e até os projetos aqui nas falas que me
antecederam s&o projetos muito nesse direcionamento. Eu acho que precisamos sempre pensar
nisso de uma maneira diferenciada. Ao longo dos anos, o Brasil experimentou esse tipo de
diferenciagao e isso foi muito inclusivo, eu acho que nédo pode ser afastado do nosso pensamento.

A questao da ampliagéo da educagéo a distadncia € um assunto muito atual, Senadora, e é
um assunto sobre o qual a gente precisa se debrugar quando a gente estd falando em
cumprimento de metas. Nés temos 2,2 mil municipios brasileiros que sé recebem educacéo
superior na modalidade a distancia. Entdo, com todo movimento que a gente encontrar para
restringir, para dificultar o ensino a distancia, a gente estd comprometendo o ensino a distancia
nesses municipios. Ou a gente cria uma politica de levar educacéo superior a essas localidades,
que hoje nao existe - talvez com mais subsidio de acesso, com mais subsidio as mantenedoras
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para que elas consigam ter seus negocios nessas localidades —, ou nés precisamos desburocratizar
ao maximo a questdo do ensino a distancia, e ai ndo falando em qualidade, falando em acesso
mesmo.

Eu vou dar o exemplo aqui da recente mudanga com o novo decreto que entrou em vigor.
Ndés estamos as vésperas da inauguragao de um novo decreto, que trouxe muitas inovagoes, boas
inovagdes, e com muito boa intengéo, no sentido de melhorar a qualidade. E ai fago aqui um
recorte: todo o setor privado hoje reconhece a necessidade que havia de termos uma nova
legislagéo, em fungéo basicamente da falta de qualidade na oferta. Mas o decreto traz um ponto,
por exemplo - e aqui fortalece o que eu estou dizendo -, que é tirar o curso de Enfermagem da
possibilidade do ensino a distancia e joga-lo exclusivamente para o ensino presencial.

Ao fazer isso, ele fulmina a possibilidade de esses 2,2 mil municipios ofertarem aos seus
municipes um curso de Enfermagem...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO CESAR CHANAN SILVA - ... que, para poderem... Ja vou terminar, encerrar,
Senadora.

... que, para poderem ter essa condigao, precisaram se deslocar das suas casas, das suas
cidades, muitas vezes com condigdes sociais muito dificeis. Entdo, precisamos enfrentar a questao
do ensino a distdncia, dentro desse cenario, com mais seriedade, no sentido de dar mais acesso,
e nao de diminuir qualidade.

Vou finalizar falando da questao - que me parece muito importante — de nés termos um

monitoramento de transparéncia participativa.

O apoio e fortalecimento do Inep, nesse processo, € muito importante, porque é quem nos
traz pesquisa, quem nos traz os numeros, os dados.. Entdo, precisamos ter o apoio e
fortalecimento do Inep como érgéao técnico coordenador do monitoramento do PNE, com
previsibilidade de recursos e participagédo social, e criar um observatério nacional do PNE, com
participagdo multissetorial, incluindo representantes do setor privado e comunitério, para
acompanhamento das metas ao longo do percurso, e ndo sé para constatacgéo, ao final, de que a
gente nao teve cumprimento.
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Entao, Senadora, essas sdo as contribui¢cdes para o debate. Depois eu vou ficar disponivel
também para as respostas — acho que algumas coisas foram respondidas aqui —, agradecendo
mais uma vez o espago para que a gente possa falar em nome do setor.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Nos
agradecemos também toda a explanagdo e destaco que essa questdo de as metas serem
visivelmente mais exequiveis, mais objetivas, tem sido recorrente em nossas audiéncias, como
também a avaliagéo periddica, para que ela ndo chegue a ser feita apenas ao final do prazo para
a execugéo das metas.

Eu acredito que nés vamos ter alguma alteracdo nesse sentido, porque estad sendo muito
presente essa observagéo que o senhor fez.

Entdo, agora nés vamos para as participagdes remotas, comegando com a Sra. Adriana
Azevedo, representante da Associagéo Brasileira de Instituigées Educacionais Evangélicas (Abiee)
e Diretora de Educacdo da Rede Metodista de Educacéo.

Sra. Adriana, a senhora tem dez minutos iniciais. Profa. Adriana Azevedo.

A SRA. ADRIANA AZEVEDO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Eu agradeco
imensamente a oportunidade aos Parlamentares, aos representantes da sociedade civil,
educadores e aos demais presentes.

E com um profundo senso de responsabilidade e compromisso com a educagéo brasileira
que me dirijo a vocés nesta audiéncia. Na condicdo de representante da Associagéo Brasileira de
Instituicdées Educacionais Evangélicas (Abiee), agradeco a oportunidade de contribuir com o
debate sobre o Projeto de Lei 2.614, de 2024, que propde um novo Plano Nacional de Educacéao
para a préxima década.

Ja estamos discutindo esse plano ha bastante tempo, participei das conferéncias municipal,
estadual, da Conae nacional, da Conaee, entao, é um privilégio poder estar, neste momento, na
condigao de delegada. Participei em todas essas conferéncias, e € um privilégio poder estar aqui
hoje, debatendo, conversando, ouvindo, enfim, participando desta audiéncia.

Nossa fala, entao, nasce do reconhecimento de que a construgdo de um Plano Nacional de
Educagédo democratico, inclusivo e comprometido com o futuro do pais exige mesmo este didlogo
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plural, que creio que seja o que estamos fazendo, o respeito a diversidade institucional e a escuta
atenta de todas as vozes que atuam na formacgéo das novas geragoes.

As instituicbes confessionais evangélicas, ha mais de um século, sdo parte viva dessa histéria
nao como agentes paralelos, mas como parceiros legitimos do Estado na promogao de uma
educagédo com sentido, com valores, com compromisso social.

Ndés estamos aqui ndo apenas para defender interesses de uma rede de educacgéo especifica,
mas para reafirmar o valor da liberdade de ensino, da convivéncia respeitosa entre o publico e o
privado, entre o laico e o confessional, entre os diferentes modos de (Falha no &udio.)... juntos,
podem formar uma nagao mais justa, mais solidaria e mais plural.

Em nome da Associagédo Brasileira de Instituigées Educacionais Evangélicas, gostaria de
destacar esse papel histérico, social e formativo das instituicoes confessionais no cenario
educacional brasileiro. As escolas e universidades confessionais tém contribuido
significativamente para a formacéao de cidadéos éticos, criticos, comprometidos com valores da
justica, da solidariedade e da dignidade humana.

O Projeto de Lei 264, que trata do novo Plano Nacional de Educagéo, apresenta diretrizes
importantes para a préxima década, e é fundamental que esse plano reconhega e respeite essa
diversidade de ofertas no pais, incluindo as instituigcdes confessionais como parte integrante dessa
pluralidade democratica prevista na Constituicdo. O novo Plano Nacional de Educagéo tem diante
de si, eu acho, o grande desafio de nao apenas planejar metas, mas de afirmar esses valores da
pluralidade, da liberdade, do respeito a fé e a convivéncia democratica. Nés esperamos, torcemos,
oramos para que este Parlamento, em sua sabedoria, saiba reconhecer nas instituicoes
confessionais evangélicas a parceria para a educagéo do presente e (Falha no dudio.)... do futuro.
(Falha no audio.)... audiéncia, a disposicao.

E, mais uma vez, agradeco a oportunidade de estar aqui com os senhores.
Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — N&s lhe
agradecemos, Adriana, sobretudo por este reconhecimento de que o plano venha a ser esse
instrumento democratico de didlogo entre essa imensa pluralidade educacional do pais. E a
presenca da Abiee diz muito desse sentido.
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Vamos passar a palavra agora, de forma remota também, a Sra. Guiomar Namo de Mello,
representante da Associagéo Brasileira de Sistemas de Ensino e Plataformas Educacionais. (Pausa.)

Estamos tentando retomar a conex&o. Eu vou pedir, enquanto a gente nao consegue, para
seguirmos adiante. Pode ser?

Entao, o préximo é o Prof. Arnaldo Cardoso Freire, 1° Vice-Presidente da Confederagéo
Nacional dos Estabelecimentos de Ensino (Confenen). Tem seus dez minutos iniciais.

O SR. ARNALDO CARDOSO FREIRE (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia, Senadora
Teresa Leitdo. Bom dia a todos os presentes nesta audiéncia publica.

E um prazer e uma honra para a Confenen estar aqui nesta audiéncia publica.

Eu sou o Prof. Arnaldo Cardoso Freire, sou Vice-Presidente da Confederagédo Nacional de
Estabelecimentos de Ensino, sou Reitor do Centro Universitario UniAraguaia, em Goiania, na
cidade de Goiania, a melhor cidade do Brasil, e fago parte também do Férum Nacional de
Educagao, de que a Senadora Teresa Leitdo também faz parte e estd |4 representada pelo
Walisson, que é um excelente companheiro nosso.

Aproveito também para cumprimentar a Profa. Roberta Guedes, minha amiga, que também
faz parte do Férum Nacional de Educagao, e o Prof. Paulo Chanan, essa figura ilustre da educagao
particular brasileira.

Pode passar.

A Confenen (Confederagdo Nacional dos Estabelecimentos de Ensino) € uma entidade que
ha 81 anos representa toda a educagéo privada no Brasil. Ela abrange mais de 15 milhoes de
estudantes, da educacao infantil ao ensino superior, em mais de 45 mil instituicées de educagao

basica e ensino superior no Brasil.
Pode passar.

Nés entendemos, é 0 nosso posicionamento, que educar é direito natural e inalienavel da
familia, cada uma com sua opgéo filoséfica, crencga, valores, principios e propésitos, respeitando-
se a individualidade de cada um. E entendemos também, quando vocé fala na questdao da
democracia, que ndo ha democracia onde inexiste liberdade de ensinar e de aprender. O
monopdlio estatal do ensino é o caminho para a instalagéo e perpetuacéo das ditaduras.
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Nés vimos ai agora, anteriormente, a aprovagéo, nesta Comissao, do projeto da Deputada
Célia Xakriaba, da nomeacao das escolas indigenas, quilombolas e do campo. Eu lembrei que nés
temos ainda muitas escolas, Senador, no Brasil, que tém nome de presidentes ainda da ditadura,
de pessoas que foram, de alguma forma, contra os direitos humanos, indigenas, escolas com
nome de bandeirantes. Entdo, eu pensei que esse projeto poderia ser estendido, Senadora, a
todas as escolas do Brasil. E interessante isso ai.

Pode passar, por favor.

Em 1988, a Confenen trabalhou intensamente, defendeu os direitos da escola privada, quer
seja leiga ou confessional, com ou sem fins lucrativos, filantrépicas ou ndo, a todas sempre
chancelou suas justas e necessarias lutas pela sobrevivéncia, sempre atuando em prol do coletivo.

Eu quero aproveitar esse eslaide para prestar aqui homenagem ao nosso Presidente de
honra, o Prof. Roberto Geraldo de Paiva Dornas, que nos deixou ha cerca de quatro anos e dedicou
toda a sua vida em prol da educacgéao brasileira.

Pode passar.

Nesse trabalho da Constituinte, estenderam todas as suas conquistas para que possamos
ter a liberdade de ensinar e aprender e consigamos conviver lado a lado com o ensino publico,
como disse o nosso antecessor, Prof. Paulo Chanan. E a gente entende... A nossa visdo bem clara
de principios é que ndés ndo somos uma concessédo ou delegagdo do poder publico, nem
subordinados a ele, no que significar satisfacdo e atendimento da vontade de governanca de
cada época.

Pode passar.

Em relagdo ao novo Plano Nacional de Educagéo, nés temos ai as diretrizes, os objetivos e
as metas estratégicas. La na diretriz... No art. 3°, vai ter 14 a Diretriz 6, que fala aqueles que s&o os
principios da Confenen: o respeito, a liberdade de aprender, de ensinar, de pesquisar, de divulgar
a cultura, o pensamento, a arte e o saber, com base no pluralismo de ideias e de concepgées. E o
que prevé la o art. 206 da nossa Constituigéo.

Ai eu tenho algumas observagdes a respeito do PL que eu vou colocar a seguir.

Pode passar o préximo.
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O Objetivo 7 - ai, Roberta, vocé esta mais ligada em educagéo basica - fala o seguinte:
"Objetivo 7: Promover a educagao digital para o uso critico, reflexivo e ético das tecnologias da
informacgéo e da comunicagao para o exercicio da cidadania”. E, 14 na meta - objetivos, metas e
estratégicas para a gente chegar aos objetivos -, ele fala o seguinte, Senador: "Assegurar a
conectividade a internet de alta velocidade para uso pedagdégico em 50% (cinquenta por cento)
das escolas publicas da educagéo basica até o quinto ano de vigéncia deste PNE e em todas as
escolas [...] até o final do decénio".

Nés vivemos, a partir do ano de 2022, uma mudanga muito grande na educagédo do mundo,
da educagao como um todo, que é o advento da inteligéncia artificial, ndo é? Entao, nao ha que
se pensar hoje, num pais como o Brasil, em que 96% sao escolas que estdo nas regides urbanas...
Quando vocé fala em escola do campo, hoje menos de 10% da populagédo brasileira vive no
campo. Entdo, nés temos menos de 6% das escolas brasileiras hoje como... (Falha no dudio.)

Hoje uma escola, particular ou publica, ndo tem acesso a internet. Entao, o plano fala que,
daqui a cinco anos, nds teremos 50% das escolas e que, daqui a dez anos da aprovacao do plano,
nés teremos 100% das escolas. Isso é algo para amanha. N6s ndo temos que esperar dez anos
para ter... Entdo, eu acredito que esse objetivo e essa meta ai realmente j& comegam... Tem que
haver uma mudanca nisso ai.

Proximo, por favor.

Outro objetivo é ampliar o acesso e permanéncia da educagéo profissional e tecnolégica,
com redugéao de desigualdades e com incluséo. Hoje nés temos uma limitagdo muito grande, uma
necessidade muito grande na questao do ensino técnico. Estamos ao ponto de, em breve, termos
um apagéo de mao de obra em fungéo dessas mudancas tecnoldgicas que estdo exigindo uma
nova méo de obra. E essa Meta 11 é razoavel: expandir para 3 milhées o nimero de matriculas
em curso de qualificagdo profissional. E eu acredito, Paulo Chanan, que as escolas particulares
poderdao muito ajudar ai no atingimento desse objetivo e dessa meta.

Proximo, por favor.

Esse objetivo é interessante, foi o que o Paulo falou anteriormente. Nés estamos ai com o
Objetivo 13: ampliar o acesso, a permanéncia e a conclusédo na graduagédo, com redugéo de
desigualdades e inclusdo. E a Meta 13 ¢é elevar, gradualmente, o ndmero de concluintes nas
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instituicoes de educagéo superior para atingir 1,65 milhao de titulagdes anuais no fim da vigéncia
do PNL, com, no minimo, 300 mil titulagées anuais no segmento publico.

Eu vou repetir de forma inversa. Vocés sabem que a meta é o quantitativo do objetivo,
porque o objetivo é qualitativo e a meta é quantitativa. Entdo, a meta é vocé ter, no final do
decénio, a formagao de 1,65 milhdo titulagées anuais. E fala que sao 300 mil titulagdes anuais no
segmento publico, ou seja, as escolas particulares, Paulo, serdo responsaveis por essa meta em
1,35 milhao de titulagdes, ou seja, € um trabalho muito grande que esta sendo exigido das escolas

particulares, sem haver algum ponto em relagéo a isso.
Pode passar.

Ai é uma meta interessante, que é ampliar o percentual de docentes de tempo integral para
70%, e no minimo 50%. E uma exigéncia, e nés vamos ter problema tanto nas escolas publicas
como nas particulares em relagdo a quem vai bancar isso ai.

Proximo, por favor.

Ai é aquilo que o Paulo falou anteriormente: nés temos que garantir a qualidade nos cursos
de graduagéo. Eu nao vou ter 14 1,35 milhdo de formagdes anuais sem que haja essa qualidade
dos estudantes. Esses estudantes estdao sendo colocados no mercado de trabalho, a gente nao
pode trabalhar ai s6 com a questdo quantitativa. Nés temos que ver — e n&o se fala isto no plano
- de que forma nés faremos isso com educagao de qualidade.

Proximo, por favor.

Ai, Senadora, é algo que todos nés temos que ter em mente - e a escola particular pode
muito ajudar nisto -, o Objetivo 16: garantir formagéo e condigdes de trabalho adequadas aos
profissionais da educacéo basica. Assegurar que todos os docentes da educagéo basica possuam
formacéo especifica em nivel superior, obtida em curso de pedagogia ou de licenciatura. Eu acho
que é um trabalho em que as escolas particulares, as universidades particulares podem muito

contribuir.
Proximo, por favor.
Obrigado e me coloco a disposigéao para qualquer esclarecimento que se fizer necessario.

Muito obrigado.
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Nés que
agradecemos, Prof. Arnaldo. Acho que o tripé que a gente tanto persegue, de acesso,
permanéncia e qualidade, foi muito destacado ai nos objetivos e metas elencados pelo senhor.
Realmente o esforgo sera grande — nao é? -, seja do ente publico, seja das instituigdes privadas.

A Profa. Guiomar Namo de Mello retornou, foi reconectada, e nés vamos passar entao a
palavra para ela.

De forma remota, a Profa. Guiomar Namo de Mello, representante da Associagéo Brasileira
de Sistemas de Ensino e Plataformas Educacionais, certamente uma das professoras mais
estudadas no curso de formagao para o magistério.

Professora, seus dez minutos.

A SRA. GUIOMAR NAMO DE MELLO (Para expor. Por videoconferéncia.) — Muito bom dia,
bom dia a todos.

Estdo me ouvindo? (Pausa.)
Muito bom dia a todos.

Em primeiro lugar, eu quero agradecer a Presidente da Comissdo pela oportunidade de
estar aqui apresentando algumas reflexdes a respeito do Plano Nacional de Educagéo.

Eu vou me referir a um aspecto muito importante, mas bastante restrito do plano, que se
refere ao material escolar, material didatico.

Eu comego a minha apresentagdo com uma pergunta: de quantas politicas se faz um
professor? Acho que essa é uma questao bastante importante, porque eu ndo queria tratar do
material didatico fora do contexto do professor na sala de aula. O material didatico é um elemento
de apoio da agéo docente na condugéo do processo de ensino-aprendizagem. Eu gostaria entdo
de tratar desse tema relacionado a questdo do professor.

Eu trago aqui algumas emendas sugeridas ao projeto de lei, sobre o Plano Nacional de
Educacéo, que foram trabalhadas por um grupo de pessoas da associagdo De Olho no Material
Escolar, em parceria com a Abraspe (Associagao Brasileira de Sistemas de Ensino), cujo Presidente
eu estou representando neste momento, o Prof. Mério Ghio. E a Abraspe que esté inscrita hoje
nesta apresentagao.
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Pode colocar o préximo, por favor.

O professor é um fator decisivo. N6s temos muitas evidéncias mostrando que, entre os
fatores que podem ser trabalhados pela escola, o professor é aquele de maior peso. Nés nao
podemos mexer, nao temos controle sobre o nivel socioeconémico, sobre o ambiente do aluno,
sobre as questdes familiares, sobre a origem cultural, o ambiente cultural da familia, mas nés
temos controle sobre os fatores que acontecem dentro da escola — e um deles é o professor,
aquele que é mais decisivo.

Préximo.

Nés temos trés grandes dimensdes que sdo importantes na atuagdo docente: uma delas é
a formacgéo; a outra é a formagao continuada — a primeira é a formacgéo inicial —; e a terceira

dimensao € a carreira e avaliagdo de desempenho.
Préximo.

Eu vou destacar agora aqui, entao, a questdo da formagao continuada do professor. Ela
pode ser realizada de varias maneiras, todas elas séo validas, cada uma em seu contexto. Os
programas de atualizagdo e capacitagdo, que sdo cursos, semindrios, iniciativas ligadas
basicamente a eventos, em que vocé mobiliza o professor para ouvir e participar de um conjunto
de atividades, sdo muito importantes no sentido de sensibilizar, no sentido de fazer o professor
encontrar outros professores, de haver intercambio, sdo realmente importantes, mas elas tém um
problema: retiram o professor do seu contexto de sala de aula.

O segundo tipo de iniciativa é aquele que acontece no chao da escola. Temos varias
evidéncias hoje, temos muitos estudos mostrando que ha uma grande eficacia nas atividades que
se ddao no chdo da escola do professor, uma mentoria, uma orientagdo pelo orientador
pedagodgico, atividades coletivas que os professores tém dentro da escola para refletir sobre o
que estao fazendo na sua pratica cotidiana. Quer dizer, a formagao dessa dimensao reflexiva do
professor é muito importante para a melhoria do seu desempenho, quando ele vai entender o
que esta fazendo, se esta fazendo certo, se esté fazendo errado, se precisa corrigir, se precisa ver
0 que o seu colega esta fazendo e eventualmente fazer as mesmas coisas. Entao, essa atividade
coletiva no chao da escola de trocar experiéncia é uma atividade extremamente importante para

a construcdo de conhecimento na pratica. Ela nao é afastada da teoria, vocé pode ter muitas
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teorias orientando as atividades que se desenvolvem, mas ela é sobretudo voltada para uma
pratica cotidiana do professor.

E, dentro desta pratica, tem um ponto especifico que pode parecer muito pequeno em
relagdo a questao maior, porque é muito complexo, como se diz, de quantas politicas se faz um
professor, de muitas, entre elas uma politica de recursos e materiais didaticos, mas, dentro dessa
atividade cotidiana do professor, uma questdo que deve se destacar é a questdao do uso dos
recursos didaticos disponibilizados para este professor. Em primeiro lugar, para entender se esses
recursos sdo bons, se o professor sabe lidar com eles e se o resultado disso vai ser uma pratica
mais eficaz e, portanto, uma melhor aprendizagem dos alunos, porque, afinal de contas, toda a
nossa atividade estéa voltada para a aprendizagem dos alunos, certo?

Vocé pode colocar o préximo, por favor?

Qual a importancia dos materiais didaticos, embora possa parecer um ponto muito
especifico? Primeiro, € um apoio na gestdo do processo de ensino-aprendizagem, é aquele
material que o professor, desde a coisa mais simples até a grande plataforma tecnolégica...

No6s que fizemos, que estudamos numa escola que é uma escola muito anterior ao
momento presente, e ndo vou dizer quantos, mas pelo menos varias dezenas de anos, nés nos
lembramos, eu pelo menos me lembro de coisas muito simples que os professores usavam e que,
no entanto, eram extremamente engajadoras do processo de ensino e aprendizagem. Como era
aquele quadro, um conjunto de quadros em papel que o professor movimentava e que para mim,
por exemplo, que vinha com ilustragdes, vinha com frases, era extremamente interessante, e
provavelmente para muitas criangas que estavam comigo. Entdo ndo estou falando s6 dos
recursos mais sofisticados, mas obviamente, no momento atual, n6s contamos com tecnologias
com possibilidades nunca pensadas. Quem estudou naquela escola em que eu estudei
antigamente, que é a escola de 50, 60 anos atras, jamais poderia pensar no que existe hoje de
recursos.

No entanto, uma coisa importante, gente: o material didatico depende muito de uma gestao
escolar adequada. E importante que a escola tenha um clima, que a escola tenha uma
organizacao, que a escola tenha uma rotina que facilite o uso do material didatico. E dentro desse
conjunto de coisas, da questao da gestao do processo de ensino e aprendizagem, do recurso, da
formacao do cotidiano da escola, porque o material didatico é um recurso de formagéo. Se vocé
pde na méo do professor um material, vocé nunca pode ignorar que ele tem uma dimenséo que
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¢é formativa, embora ele seja um material que o professor vai usar com o aluno, para aprendizagem
final, n6s ndao podemos ignorar que ele tem uma dimensao formativa grande. Muitas vezes, alguns
conceitos, o professor vai acabar aprendendo no livro didético, ele vai acabar aprendendo
eventualmente numa plataforma digital, ele vai acabar aprendendo numa (Falha no audio.)... E
esse material entao precisa estar em consonancia com as diretrizes, com as orientagées (Falha
no dudio.)... os principios que regem a organizagdo do (Falha no &dudio.)... e a organizagao
pedagdgica da escola. E, portanto, eles dependem de uma politica nacional, eles dependem de
um processo que seja federal, que seja nacional e que seja em parceria com estados e municipios,
mas ele nao pode abrir mao de uma politica nacional. Portanto, o material escolar depende muito
de um programa nacional.

O préximo, por favor.

E por isso que nas dimensées de uma politica educacional para o material didatico, é
importante que a gente pense tanto na dimensao nacional, como na regional, como na local, em

nivel dos diretores escolares.
O préximo.

Nesse sentido, nés estamos apresentando algumas emendas para aperfeicoar o Plano
Nacional de Educagéo no que diz respeito aquilo que ele enderega na aquisi¢éo, na selegéo e na
distribuicado do material didatico.

Préximo.

Essas emendas tém a ver com os critérios que devem constar de todos os editais do PNLD
e que devem orientar toda a selegdo do material didatico. Que ele seja baseado em evidéncias,
guanto ao seu contetdo e quanto a sua eficacia como recurso de aprendizagem — muitas vezes
a gente tem um material didatico que ndo tem fontes, que néo diz quais sdo as evidéncias que
baseiam a escolha. Ele deve ser selecionado e avaliado para garantir uma veracidade factual e
uma consisténcia cientifica.

Noés estamos apresentando, assim, um conjunto de emendas que tém a ver, que
fomentavam desenvolver (Falha no dudio.)... quanto a veracidade (Falha no dudio.)... quanto as
consisténcias cientificas dos materiais colocados na mao do professor para que ele utilize com os
alunos. (Falha no &udio.)... Isso significa que nés estamos apresentando emendas para garantir o
acesso da escola e do professor a materiais didaticos que sejam cientificamente sélidos e
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pedagogicamente eficazes. Esse conjunto de emendas serd encaminhado a Comissdo pela
Abraspe, oportunamente.

Eu agradeco muito a Senadora e aos demais participantes pela oportunidade de estar aqui
falando com vocés.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Professora, por trazer também a realidade da escola — a escola como chéao - para essa dimenséo
do Plano Nacional de Educacéo.

O prazo para apresentagdo de emendas é aberto, mas a gente nao esté ainda na execugéo
e analise aqui no Senado. No Congresso... Na Camara — melhor dizendo - foram apresentadas
cerca de 4 mil emendas. Entao, estd havendo uma discusséo, a principio técnica, para ver a
pertinéncia, para ver se tem emendas repetidas ou néo, e depois havera um prazo também
estabelecido pelo Senado, quando o relatério aqui chegar.

Nés estamos acompanhando com muita atengéo e torcendo para que ele chegue aqui ao
Senado pelo menos no més de agosto, no maximo em setembro, para poder a gente, que ja esta
acumulando contetudo nas nossas audiéncias publicas, entao deliberar de modo que tenhamos o
prazo de aprovagdo concomitante com o prazo da vigéncia — que foi inclusive expandida - do
atual plano.

Muito obrigada pela participagdo da senhora.

Passo a palavra para o nosso quinto participante, que também vai ser de forma remota: Sr.
Gonzalo Lopez, Executivo da Associacdo Brasileira da Educacdo Basica de Livre Iniciativa
(Abreduc), para os seus dez minutos iniciais.

O SR. GONZALO LOPEZ (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia a todos e todas. Bom
dia, Presidente.

Cumprimento, na pessoa da Senadora Presidente, todos os demais da mesa, participantes.

Basicamente, a minha fala serd focada na forma que a educagéo basica privada visualiza,
enxerga potenciais de contribuir no processo educacional brasileiro, de que forma a gente
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consegue participar e melhorar o acesso, a qualidade, a permanéncia para todos os brasileiros e,
consequentemente, formarmos um pais cada vez mais preparado, um pais cada vez mais cidadéo.

Entao, nesse sentido, além do papel intrinseco da iniciativa privada, que é possibilitar
escolhas, possibilitar perfis especificos na formagéo educacional, porque o Estado, como tem que
ser, é um Estado laico, € um Estado de formagao cidad, desvinculado de pontos especificos, mas
que porventura sédo pontos especificos desejados pelas familias, desejados pelas pessoas. E
pontos especificos de multiplas faces, desde aspectos ligados mais ao carater familiar em
especifico, como valores especificos, de repente filosofias mais construtivistas, mais inclusivas,
mais talvez progressistas, no sentido de inovador em metodologias de ensino; mas também
pensando em aspectos mais ligados as questdes sociais, como perfis religiosos, perfis que melhor
atendem a familia e o desejo de formagéao das familias.

Todos esses desejos sao legitimos, se sempre orientados pelos principios constitucionais,
pelos principios de direitos humanos e preservagao, sempre pelo interesse maximo, o interesse
superior da crianga. A crianga goza de prioridade constitucional e tem que ter a prioridade em
todos os aspectos, porque representa nosso futuro, representa tudo o que nés podemos gerar de
potencial no pais.

E o setor privado possibilita essa formagdo ampla, cidada, de multiplas faces. A ilustre
pesquisadora, grande nome, Guiomar Namo, bem pontua que existem varias possibilidades de
recurso e aprendizados, e acho que o setor privado tem um potencial grande para contribuir com
isso.

Entdo, é importante sé realgcar o papel democratico da iniciativa privada antes de
adentrarmos em eventuais propostas que nés fizemos também no Plano Nacional de Educagéo,
mas é importante realgar o papel e a fungdo democratica do setor privado, sobretudo no direito
que as familias possuem de formagao.

Sé que nés temos que pensar... Vale ressaltar que a maior parte das escolas privadas segue
0 padrao laico e o padrao que nés temos como predominante no Estado brasileiro, mas é
importante que nds tenhamos essas portas abertas e, sobretudo, num exemplo simples, novas
tecnologias em que o setor privado talvez tenha uma capacidade dindmica de absorgéo e
implementagéo de forma mais rapida. Ndo digo nem de forma mais eficiente, mas talvez de forma
mais répida, mais efetiva, para atender a formagéao do cidadao.
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Pensando, por exemplo, em quem deseja uma formag&o que seja mais vinculada ao esporte,
uma formagao mais vinculada a cultura, uma formagéo mais vinculada, de repente, a estudos no
exterior, uma formagédo mais vinculada a estudos sociais de atuagao de pautas identitarias, tudo
isso o setor privado pode gerar com muita facilidade, muito dinamismo.

E possivel, por exemplo, em uma instituicdo privada, que nés tenhamos parcerias de
imediato com organizagdes ndo governamentais, de pautas identitérias, que nés tenhamos
parcerias imediatas com instituigées do Brasil e de fora do Brasil; e que nés tenhamos, sobretudo,
essa dindmica e essa sinergia de parcerias, convénios e cooperagoes.

E imbuido exatamente dessa perspectiva da dinamica privada que nés temos, por conta de
nossa autonomia e por conta de uma visao bem diversificada nas gestoes, um dinamismo muito

forte que pode ser fundamental para o cumprimento do Plano Nacional de Educagéo.

A gente entende que, na educagédo basica, que é a nossa atuacado enquanto Abreduc, a
gente pode contribuir muito nesse sentido de parcerias para situagdes, talvez, de maior
capacidade, de flexibilidade e resposta imediata, como parcerias nesse sentido de propagacgéo e
defesa de direitos humanos, de pautas identitérias, propagacdo e defesa de aplicagoes
tecnolégicas de forma mais répida nas instituicdes, acessibilidade para as pessoas dessas
tecnologias. Entao, a gente tem como propiciar isso de uma forma muito eficaz, muito rapida,
mas temos também para situagdes mais criticas.

Repare que aqui nés estamos falando de algo que talvez seja suplementar, complementar.
Nés temos também a possibilidade de atuar em questoes absolutamente criticas, como, por
exemplo: hoje existe um déficit de vagas para creches de educagéo infantil que ultrapassa 1,5
milhdo de vagas. Isso quer dizer que nds temos 1,5 milhdo de criangas com dificuldades ou fora
dos ambientes escolares e, logo na primeira infancia. Isso é gravissimo. O Plano Nacional de
Educagao visa, obviamente, a acabar com isso, sé que nao tem conseguido. E, quando tem
conseguido, tem conseguido como? Com parcerias com o setor privado. Sdo muito comuns 0s

termos de cooperagao, os convénios com creches, com escolas de educagéo infantil.

Entéo, é isto que a Abreduc vem defender: que essas parcerias, essas propostas sejam
propagadas para que a gente acabe, por exemplo, com a falta de vagas nessa fase. Vale lembrar
que nao é apenas a crianga que perde, na sua primeira infancia, a possibilidade de explorar seus
potenciais, ser formada e ter acesso, Senadora - acesso -, e, claro, depois permanéncia e
qualidade, mas lembremos também das mées e dos pais dessas criangas.
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O Prouni tem um dado muito interessante. Salvo engano, algo em torno de 20% a 25% dos
beneficiarios do Prouni eram mulheres em estado de vulnerabilidade, em especial mulheres que
eram maées solteiras e, normalmente, a primeira a acessar a universidade. Passemos isso para a
educacéo basica, em que nds temos meninas que nao conseguem seguir seus estudos ou sua
insergdo no mercado de trabalho porque simplesmente ndo ha vaga para seus filhos e suas filhas
nas escolas, e isso € muito grave. E nds ja temos hoje o setor privado colaborando muito para
reduzir esse déficit de vagas, entao, é exatamente isso que a Abreduc vem defender.

Uma das emendas - sdo duas apenas — da Abreduc é (Falha no dudio.) o Prouni e jogar para
a educagao basica, permitir que nés possamos fazer com que algumas questdes tributarias
possam ser convertidas em varias, de acesso. Nés nao estamos nem falando em permanéncia ou
qualidade, em que o setor privado também pode colaborar, mas, por exemplo, um Probasico
nesse sentido. E vale lembrar que, mesmo no fundamental |, Il e no médio, ainda temos cenarios
de falta de vagas, menos obviamente que na infantil e creche, mas ainda temos esse cenario.

Entao, isso pode, de alguma forma, ser sanado. N6s, numa parceria com o setor privado,
resolveriamos isso em dois anos, trés anos. Imagine o Brasil avangar 1 milhdo de vagas em dois
ou trés anos. Ndo que o setor publico ndo tenha essa capacidade. Tem. Sé que nés temos (Falha
no audio.) fome e tem pressa. (Falha no dudio.)... seja feito algo com mais efetividade, rapidez,
celeridade. Ndo déa para aguardar mais dez anos, mais metas. Isso pode ser resolvido em dois,

trés anos.

Entéo, é isso que a Abreduc vem defender, e vai defender o Probasico, j4 nomeando até um
projeto especificamente, que é basicamente trazer o Prouni para a educagao basica - obviamente
as regras e os critérios seriam construidos a posteriori. E também a outra emenda que nés
apresentamos. E uma emenda mais lato sensu para que possamos abranger qualquer tipo de
parceria, qualquer possibilidade de auxilio na educagao brasileira, que é a promogéo da inovagéo
educacional e o fortalecimento de arranjos colaborativos com agentes publicos e privados para a
qualidade do ensino, para a gestao e para a equidade educacional.

Nés vemos no PNE uma grande oportunidade de realizagdo de metas, conciliando e
gerando de forma colaborativa o didlogo e a sinergia com o setor privado. Eu acho que ja chegou
o momento de se superar aquela fase de que o setor privado de alguma forma se op&e ao publico;
isso ndo faz o menor sentido nem em axiologias constitucionais nem em valores ou formagées e

principios constitucionais. Cada um tem o seu papel, e é ébvio que a universalizagédo passa pela
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educacéo publica de qualidade para permitir o acesso a todos, a permanéncia e a qualidade, mas
eu acho que o setor privado pode contribuir de mdltiplas formas. Entao, é quase que um chamado
ao didlogo, a mesa, para que o projeto seja construido de maneira conjunta e qualificada.

Prezada Senadora, agradego, parabenizo-a pela sua Presidéncia. E sempre muito
democratica, muito aberta a todos os didlogos. Gostaria de realgar a sua postura desde sempre;

conversamos na reforma tributaria, conversamos no PNE e estamos conversando também para o
SNE.

Novamente agradeco e desejo a todos uma excelente quarta-feira.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Sr. Gonzalo. Realmente essa é a nossa intengdo. Sabemos que a educagao publica é dever do
Estado e das familias, e direito de todos e de todas, mas a prépria Constituigdo afirma isto, é livre
a iniciativa privada. Portanto, a gente convive com a realidade do ensino particular em todos os
niveis e queremos ouvi-los, evidentemente, para que o Plano Nacional de Educagéo possa cumprir
as suas metas com rigor constitucional, com as intencionalidades politicas, mas sem exclusées.
Essa é a nossa intengéo.

Entdo, vamos agora para a nossa ultima convidada - que jé esteve aqui representando o
férum, agora esta representando o Anec (Associagdo Nacional de Educagao Catélica do Brasil),
recentemente homenageada aqui na Casa pelos seus 80 anos de vida —, a Sra. Roberta Guedes,
Gerente da Camara de Educacgao Basica da Anec. Roberta, seus dez minutos iniciais.

A SRA. ROBERTA GUEDES (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia, Senadora! Bom
dia a todas as pessoas que nos acompanham, os queridos Arnaldo, Profa. Guiomar, Profa. Adriana,
Gonzalo, mas um bom-dia muito especial aos educadores, Professora... Desculpe, Senadora,
chamei-a de professora, mas é porque somos professores e nunca vamos abrir mao disso. Onde
estivermos, no cargo que ocuparmos, somos docentes, somos educadores. Isso é muito
importante.

Falo neste momento do territério da Associagdo Nacional de Educacao Catélica, no Cearg,
onde estamos realizando o nosso oitavo congresso, um congresso que é da Educagéo Catdlica e
da rede publica, porque é um congresso também pactuado com a Secretaria de Educacéo aqui
do estado, municipal e estadual, e muito nos alegra poder, dentro do congresso, participar dessa
audiéncia.
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O Plano Nacional de Educagao para nés é algo assim muito caro, muito importante, porque
ele representa um marco que é fundamental para a educagéo brasileira. A Anec ndo abre méo de
dizer, em nome das 2 mil instituigdes que representamos no Brasil, em nome dos 150 mil
profissionais da educagado que representamos, em nome de 1 milhdo de alunos, que nds
valorizamos, apoiamos e faremos tudo sempre para garantir que o Plano Nacional de Educagéo
nao seja apenas um documento, mas seja sempre um instrumento potente que articule os entes
federativos, que supere as desigualdades educacionais e que, com certeza, promova uma
educagéo de qualidade social.

Nés entendemos que o Plano Nacional de Educacéo traz importantes metas, e metas muito
ambiciosas, e a gente vé a complexidade da sua estrutura: sdo 18 objetivos, 58 metas, 252
estratégias. Enquanto no Férum Nacional de Educagao a Anec se debrugou, junto com seus pares,
ali no Férum Nacional, para que nés pudéssemos contribuir por meio das CONAES, demonstrando
o quanto esse plano é fundamental, também nds analisamos a dificuldade da implementagéo e
do monitoramento do Plano Nacional de Educacgéo.

Ndés precisamos evitar os erros ja cometidos. Nés precisamos garantir essa articulagéo
efetiva da educacéo. Para isso, nds defendemos, sim, uma articulagéo intersetorial. Isso é essencial
para o plano. N6s precisamos garantir que o Plano Nacional de Educagéo seja um instrumento
que potencialize as possibilidades da educacao brasileira publica e privada, porque o setor
privado ndo é maior ou melhor do que o setor publico; ele tem que complementar a agéo do
Estado, onde o Estado ainda precisa de bragos. E € assim que nés defendemos uma educagéo do
setor confessional, filantrépico, que esteja nos ambientes de vulnerabilidade, que se dedique a
projetos de educacdo basica e superior, que potencialize as condi¢des daqueles que foram
historicamente esquecidos e estejam galgando a sua posigao, a sua fala, a sua voz e a sua agao
na sociedade brasileira.

Nés acreditamos muito no Plano Nacional de Educagao como articulagao entre os sistemas
de ensino publico e privado e temos bons exemplos, como a Base Nacional Comum Curricular.
Vejam que nés temos o que melhorar, a base precisa ser revista, mas, a partir do aprimoramento
das politicas publicas e desse pacto federativo pela educagéo — que o nosso saudoso e querido
Papa Francisco chamava de Pacto Educativo Global -, nés podemos, sim, fazer muitas conquistas
para a educagéo brasileira.
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E muito bom ver a Profa. Guiomar falar dos professores. E por que nés, enquanto Anec,
defendemos a formagao docente? Porque precisamos registrar que hoje 70% das instituicoes
catdlicas de ensino superior defendem e oferecem a formagéo docente, as licenciaturas, tanto em
nivel inicial quanto também no continuado e na pés-graduagdo. Ndo vamos abrir mao da
docéncia, ndo vamos contribuir com o apagédo docente. N6s vamos lutar, sim, para formar
professores que tenham n&o s6 uma formacao de exceléncia, mas que tenham condigdes dignas
de trabalho na educagao privada e também na educacao publica, porque é aqui que nés fazemos
uma mudanca essencial: é pela educacgao.

Também defendemos, dentro do Plano Nacional de Educagéo, e destacamos a importancia
dos féruns, dos conselhos para a efetivagdo das metas. As secretarias de educagédo precisam
dialogar com os conselhos estaduais, municipais, com os féruns estaduais de educagédo, com os
féruns municipais — e ai, senhores e senhoras, pego muito respeito a esses féruns e a esses
conselhos, que, muitas vezes, funcionam sem estrutura, sem investimento, tendo pouca
participagdo, sendo que sdo espagos de garantia democratica. Os féruns, os conselhos, os
documentos da Conae, os documentos produzidos nos féruns e nos conselhos precisam ser
ouvidos aqui, nesta Casa, que é o Senado, para que nés tenhamos um Plano Nacional de Educagao
potente e que defenda uma educagao que garanta justica social.

Enquanto Anec e setor privado, falando do territério, falando das instituigdes filantrépicas,
confeccionais - e saudo a Abiee e a nossa representante aqui das evangélicas —, a gente percebe
que existem pontos para 0s quais vocés e nés devemos estar atentos, como, por exemplo, o
aumento da regulagéo estatal, porque isso pode trazer um comprometimento da autonomia
pedagdgica, administrativa, e até o fechamento das pequenas escolas confessionais e
filantropicas.

E preciso ter muito claro que o Plano Nacional de Educagdo n&o faz imposigées de padrdes
curriculares, porque nés temos que garantir a diversidade dos projetos pedagégicos. Nossas
instituicoes estao por todo o pais, em diferentes territérios. E nés temos projetos pedagdgicos
(Falha no &udio.)... quilombolas, nas escolas indigenas. E o plano tem que dar garantia dessa
autonomia.

Embora o plano trate prioritariamente — e deve tratar, sim — a distribuicdo de recursos
publicos entre os entes federados, nds precisamos também nao deixar de estar atentos ao peso
tributario da politica, quando se fala da concessdo de incentivos fiscais, que podem impactar



& * ] ;“'l"
%;”: Eﬂmﬁ“ﬁt\‘

/5
%

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

negativamente inclusive as escolas confessionais catélicas e as nossas escolas filantropicas. A
filantropia para nés é algo sério, é algo caro e que nés fazemos, e fazemos com muita lisura.
Entao, nés defendemos o setor, a filantropia.

E, nesse sentido, a gente deixa algumas recomendacdes. A recomendagdo que nds
colocamos aqui, enquanto posicao da Anec: Sistema Nacional de Educagéao precisa ser olhado,
garantido e colocado em prética junto com o Plano Nacional de Educagédo. Ndo damos mais conta
das desigualdades educacionais, nés precisamos superar isso e, juntos, os setores publico e
privado, podemos fazer. Precisamos e defendemos enquanto Anec que as escolas confessionais,
que a nossa filantropia seja garantida, principalmente onde estdo os mais vulneraveis. N6s temos

um papel fundamental, nés precisamos garantir o direito a educagéo. E a gente defende e
posiciona que o respeito a autonomia das instituigdes, assegurando a sua liberdade de
organizagéo, de gestédo e de proposta pedagdgica, precisa ser (Falha no audio.)... Plano Nacional

de Educacao.

E garantindo uma participagdo de todas as vozes que vamos garantir também uma
educacéo particular que construa indicadores e mecanismos de igualdade e de justiga social.

Vou encerrar aqui a fala, defendendo que, mais do que nunca, a gente acredita, quer e vai
lutar pelo principio da gestdo democratica da educacgéo.

Muito obrigada.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Muito obrigada
também, Roberta, por essa exposicdo e por esses pontos tdo importantes que servem a todos
nés que fazemos educagéo, a participagdo em féruns, em conselhos. Inclusive, o Férum Nacional
de Educacado, do qual alguns de nés fazemos parte, como vocé, é na verdade o espago de
monitoramento do plano. E isso sé sera possivel se a gente tiver o eixo da gestdo democratica
também devidamente reconhecido e considerado.

Entdo, com a fala de Roberta Guedes, a gente termina a exposigao inicial.

Nés temos ainda a condigado de repassar a palavra para quem quiser fazer uso, por um
tempo menor, evidentemente, de cinco minutos, sobre alguma consideragdo complementar, ou
sobre a fala de algum representante da mesa, ou sobre alguma pergunta que tenha chegado pelo
e-Cidadania.
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Entdo, nés vamos proceder & mesma ordem - para quem quiser, evidentemente -,
comegando aqui pelo nosso representante, presencialmente, da Associagdo de Mantenedoras,
Paulo Chanan.

O SR. PAULO CESAR CHANAN SILVA (Para expor.) - Muito obrigado, Senadora.

De inicio, quero parabenizar a todos os expositores, eu acho que todos trouxeram
contribuigées a construgdo desse plano, com olhares diferentes, mas todos convergentes no
sentido de podermos contribuir para que a gente tenha um plano efetivamente exequivel e que
ao final a gente comemore as metas sendo atendidas.

Eu vou usar esse meu tempo, Senadora, para responder a trés perguntas que foram
colocadas aqui, que me déo a chance de ampliar um pouco o que a gente falou.

Entédo, a pergunta da Ruth, do Mato Grosso: "De que forma o [...] PNE 2024-2034 garantira
a participagdo da educagao particular na construgdo dos indicadores e mecanismos de
avaliagdao?". Na pergunta ela mistura algumas questdes, mas é importante para que a gente
ressalte o papel do Inep. O papel do Inep nesse processo é estruturante e fundamental,
principalmente quando todos clamam por qualidade. A gente ndo tem como, hoje, no Brasil,
medir e identificar a qualidade destacada de alguém se a gente desconsiderar o papel avaliativo
do Inep; e, por ébvio, a partir do processo avaliativo do Inep, a insergao da Seres no seu setor de
supervisao, para que tome as medidas necessarias para coibir a falta de qualidade. Entao o pais
hoje clama por isso, e eu acho que é importante a pergunta aqui. E isso sé vai acontecer na medida
em que houver o fortalecimento do Inep, para que tenha a condigao de avaliar cada vez mais e
dar a Seres a condigao de tomar as medidas para a corregdo de rumo.

Uma segunda pergunta, que veio do Bruno, da Paraiba: "Como o novo [..] [PNE vai
assegurar] qualidade e equidade no ensino, incluindo as instituicbes particulares e
confessionais?". Bruno, eu acho que tudo o que a gente colocou é exatamente nesse sentido. A
gente precisa criar um plano que trate todos igualmente, que trate a equidade como um pilar
fundamental; que ndo distinga as instituicdes por serem particulares, por serem confessionais,
por serem publicas; enfim, que trate todos dentro de um mesmo processo, com um Unico
objetivo, que é a gente cumprir as metas. Porque as metas vao ser estabelecidas, ao final, no
sentido de melhoria da educacao superior do pais, dos indicadores educacionais brasileiros. E,
nesse sentido, a gente precisa tratar e trabalhar com todos em conjunto.
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E uma ultima pergunta, Senadora, a que eu me disponho aqui a responder - e depois, se V.
Exa. quiser que outras sejam respondidas, também estarei a disposigao —, é da Fernanda, do Rio
de Janeiro, que diz o seguinte: "O novo PNE estabelecera metas para regular e fiscalizar parcerias
publico-privadas, garantindo maior transparéncia e qualidade educacional?". E aqui me traz uma
sensacédo sempre de que a fiscalizagao é sempre um fator fundamental quando a gente envolve
politicas publicas e principalmente recursos publicos aplicados ao setor privado.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO CESAR CHANAN SILVA - Entao tenho para mim que, se ele ndo trouxer, ele
precisa indicar um caminho para que a gente tenha essas parcerias existindo. Isso é o fundamental
primeiro, porque a gente ndo pode nunca partir do pressuposto que as parcerias ndo vao
funcionar por nao atender algumas questées de ordem econémica; elas devem funcionar, e ai a
fiscalizagao, através de algum outro cenario, tem que acontecer para que o dinheiro seja aplicado
de fato corretamente, para que tudo funcione dentro daquilo que esta previsto.

Entdo, era essa a minha participagdo, Senadora. Agradego mais uma vez este espago
democratico de debate, porque é isto que constréi politica publica, a gente trabalhar dentro de
um cenario em que todos podem manifestar a sua opinido, independentemente de ser divergente

ou njo.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pois n&o.
Muito obrigada também pela sua presenca e pelas suas contribuigées.
A Sra. Adriana Azevedo vai querer fazer uso dos cinco minutos complementares? (Pausa.)
Ela estad conectada?
A SRA. ADRIANA AZEVEDO (Para expor. Por videoconferéncia.) — Estou sim.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Pois néo,
Adriana.

A SRA. ADRIANA AZEVEDO (Por videoconferéncia.) - S6 agradecer realmente a
oportunidade de estar com os colegas, de ouvir as consideragdes, e dizer que estamos
acompanhando o debate, que estamos participando em diversas frentes dessa discussao.
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Eu trabalho também aqui diretamente com os programas de po6s-graduacgéo stricto sensu.
O Plano Nacional de Educagado tem sido debate dentre os pés-graduandos, com uma
preocupagao grande também com todas essas questdes que foram levantadas, e nés esperamos
continuar podendo participar ativamente, enquanto instituigbes cristds, evangélicas, na
perspectiva de uma formagéo ética, cidada e crista neste pais.

Muito obrigada pela oportunidade que nés tivemos hoje.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Muito obrigada
também, Professora.

A Profa. Guiomar Namo de Mello, para os seus cinco minutos complementares.

A SRA. GUIOMAR NAMO DE MELLO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Muito obrigada,
Senadora.

Eu gostaria de me referir a duas perguntas que me chamaram atencao - chegaram muitas
perguntas, é impossivel responder a todas. Uma, sobre a formagao continuada, e uma outra, sobre
o conteudo dos materiais: "Como é que vocé vé a questao das evidéncias cientificas etc.?".

Em primeiro lugar, eu acho que, assim.. Embora eu tenha vindo aqui hoje para falar
especificamente de materiais didaticos, a minha carreira toda eu dediquei a formagédo de
professores. Acho que a Roberta, da Anec, nds ja tivemos muito contato... A Roberta € uma das
pessoas que acompanharam a minha carreira mais de perto, e talvez outras pessoas também ja
tenham.

Por que é que eu me empenhei em vir aqui hoje falar sobre material didatico? Porque o
material didatico, quanto mais a gente olhar para a qualidade, para a eficiéncia e para a eficacia
dele na mao do professor, ele é também um instrumento de formagao continuada no dia a dia
da escola - certo? —, na medida em que o professor, ao consultar o material didatico, também tem
acesso, muitas vezes, a conhecimentos que ele ndo adquiriu no seu curso de formagéo inicial.
Portanto, ele é, de alguma maneira, uma formagdo continuada em servigo, e, se vocé estiver
dentro da escola - nem sempre tem essas condicdes —, sobretudo das escolas que tém condigdes
de ter um coordenador pedagdgico ou um diretor que atenta para a questao da sala de aula, vocé
pode fazer uma gestao do material didatico, tomando o que ele esta oferecendo, o que o material
didatico oferece, como um ponto de partida para outras atividades formativas, para discussao em
grupos de outros professores, para intercambio de classe...
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Isso é uma coisa, gente, é uma pratica muito comum nos paises orientais, que talvez
responda também, em parte, pelo bom desempenho deles, o fato de que os professores
conversam, e eles conversam sobre o que eles estao fazendo em sala de aula.

E essa conversa sobre o que vocé esta fazendo em sala de aula, que pode ser um processo
de construgédo coletiva do conhecimento na escola, que é uma coisa que vai ficar com o
patriménio da escola, pode ser apoiada, pode ser estimulada ou pode ser complementada por
um bom livro didatico, por uma plataforma de acesso a conhecimento, por uma trilha de
aprendizagem, enfim, por uma série de recursos que vocé possa por também para a formagao do

professor.

Entédo, eu destaco que o material didatico ndo é uma coisa isolada, ele tem que estar num
conjunto de questdes que dizem...

(Soa a campainha.)

A SRA. GUIOMAR NAMO DE MELLO (Por videoconferéncia.) - ... respeito a gestdo do

ensino-aprendizagem.

E ele estd muito ligado a questao do conhecimento, que é uma outra pergunta que me foi
feita, quer dizer, como garantir que o material seja livre de ideologias, de posigdes predefinidas,
de eventualmente fake news ou qualquer outra coisa desse tipo? E, primeiro, comegando desde
o MEC na selegao, na anélise do material didatico e, depois, na gestéo da escola também, fazendo
uma anélise critica do material didatico. E olhar o material ndo apenas como algo que é dado e
acabado, mas como uma coisa que vem para ajudar, para fortalecer a sua pratica e que pode ser
importante na definigdo de um processo de conhecimento livre de ideologias dentro da escola,
que é uma coisa que a gente quer muito fazer.

Eu agradeco, Senadora, pela oportunidade, pela sua conducgao tdo democratica, por esta
possibilidade de a gente ter acesso.

E quero lembrar que as emendas que eu ofereci, que mencionei aqui, sobre material
didatico ja foram apresentadas na Comissdao que estd discutindo o PNE na Camara dos
Deputados.

Muito obrigada a todos.
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A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Otimo. Perfeito.
Muito obrigada também, Professora.

Vamos passar agora para o Sr. Arnaldo Cardoso Freire, da Confenen, para seus cinco
minutos complementares.

O SR. ARNALDO CARDOSO FREIRE (Para expor. Por videoconferéncia.) - Eu quero
agradecer o convite a Confenen para participar desta importante audiéncia publica e elogiar ai a
condugéo da Senadora Teresa Leitdo, muito de forma democratica.

Eu vou responder duas perguntas, Senadora - vou tentar responder duas perguntas que
foram feitas. Uma é do Rafael, do Rio de Janeiro, em que ele pergunta como o PNE pode evitar o
apoio a educagéo privada, sem fortalecer a educagéo publica. E, na mesma linha, ha a pergunta
da Mariana, de Pernambuco, em que ela pergunta como o PNE pode evitar que o avango da
educacgéo particular amplie desigualdades sociais.

Inicialmente, eu gostaria de dizer que a Confenen (Confederagdo Nacional dos
Estabelecimentos de Ensino) tem 81 anos de existéncia, e nés somos amplamente favoraveis a
que as verbas publicas sejam destinadas as escolas... Nés entendemos que, se a escola particular
quer ser auténoma, quer ser independente, ela tem que se gerir pelas suas préprias verbas, que
ela obtém através das mensalidades escolares. E isso que é o trabalho... E por isto que a escola
particular é democratica: ela € uma opgéo que o pai faz de escolher a escola particular, ele pode
optar por qualquer escola particular a que ele entenda que ele possa confiar a educagao dos seus
filhos.

E n6s temos dois fatores importantissimos que foram citados pelo Prof. Paulo Chanan. Um
€ a questéo do Prouni. O Prouni, Senadora, eu acho que é o programa hoje de maior oferecimento
de vagas estudantis no Brasil. Sdo mais de 200 mil vagas oferecidas em todos os cursos das
universidades, faculdades e centros universitarios particulares do Brasil.

Sao mais de 200 mil vagas anuais. Sdo milhares de alunos que ja se formaram pelo Prouni.
E eu entendo que é um programa que realmente reduz, trabalha muito na redugédo dessa
desigualdade social. E um trabalho que as escolas particulares, as universidades particulares do

Brasil tém feito com muita eficiéncia.

Segundo, eu gostaria também de salientar a questao que a Roberta levantou sobre a gestao
democrética, que se entende que néao deveria ser aplicada as escolas particulares, porque séo
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particulares, mas eu acredito no préprio instrumento, que fala sobre a questdo dos féruns. Eu
acho que nao existe nada mais democratico no Brasil — nés estamos falando do Férum Nacional
de Educagédo, mas desde antes de o Férum Nacional de Educagédo ser Férum Nacional de
Educagao, em 2010 —, nao existe nenhum instrumento, e a Senadora também faz parte dele, mais
democratico do que o Férum Nacional de Educagéo, os féruns estaduais de educagéo e os féruns
municipais de educagdo, porque esses sao 0s espagos de que todas as instituigbes que
representam a educagdo, como pais, escolas, gestores, escolas publicas, escolas particulares,
fazem parte. Entéo, eu acho muito importantes, como espagos realmente democraticos, os féruns
subnacionais e o Férum Nacional de Educagéo, como verdadeiros espagos democraticos da
educacgao brasileira.

Muito obrigado, mais uma vez, pelo convite.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Muito obrigada
também.

Noés temos um projeto de lei que trata da gestdo democratica no sistema. Ele ja foi
apresentado aqui na Comissao, teve parecer favoravel, mas houve pedido de vista pela Senadora
Damares Alves. E ndo foi por questionamentos a respeito da gestdo democratica como
instrumento, mas apenas porque ele trata da diversidade, que é uma realidade inequivoca. Ela
questionou esta palavra "diversidade”, e a gente estd aguardando o tempo para retoma-lo,
porque ele também tem que estar submetido, evidentemente, e coerente com o Plano Nacional
de Educagao. Mas é um tema muito importante e que eu acho bastante amplo, porque ele nao é
vinculado e nem contempla s6 o que alguns pensam, que é a eleigao direta para diretor, mas o
contexto, o conjunto da participagéo social.

Muito bem, vamos agora para o nosso quinto convidado, que tem os seus cinco minutos
complementares, o Sr. Gonzalo Lopez, da Abreduc.

O SR. GONZALO LOPEZ (Para expor. Por videoconferéncia.) - Obrigado, Senadora.

Fago s6 um paréntese aqui para mandar um abrago para a Roberta Guedes, uma pessoa
que eu admiro muito, sé retribuindo, porque ela falou depois de mim, e eu nao tinha visto a
Roberta aqui. Um abrago, querida. Bom evento ai em Fortaleza. Que tudo ocorra bem!

Prezada Senadora, eu vou ler alguns comentérios, porque eu acho superimportante. E tao
bacana essa participagdo da populacao, ndo é? Chegaram novos comentérios, eu ndo pude ler
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todos, mas vou destacar alguns aqui e respondo a um deles, coloco na pauta, na verdade, uma
das perguntas.

Primeiro, o Felipe, do Rio Grande do Norte, trouxe um comentério: "Melhorar a educagéo
no Brasil é um desafio complexo que exige agdes coordenadas em varias frentes, considerando
as desigualdades regionais”.

Concordo em absoluto. Sdo varias as frentes necessarias, coordenadas, considerando a
questao regional que é muitissimo relevante no Brasil. Nés temos, por exemplo, no Parang, escolas
estaduais em que a presenga ja pode ser feita simplesmente por cdmeras nas salas que
reconhecem facialmente os alunos. Nem as escolas privadas de ponta tém essa tecnologia. Entao,
repare que a educagéo publica do Estado do Parana esta a frente das escolas talvez com as
maiores mensalidades do Brasil, t4? Vocé pode pegar as com as maiores mensalidades e nao ha
essa tecnologia. Ai, por exemplo, o pai ou a mae tem a certeza absoluta da presencga do seu filho.
Entéo, parabéns, por exemplo, ao Parand, que esta se destacando nesse aspecto.

Nés temos uma realidade dessa, mas nds temos realidades, por exemplo, de cidades, de n
locais do Brasil que nao tém simplesmente vaga para alunos, nado é? Entéo, ndo ha duvida de que
€ supercomplexo o desafio e que as desigualdades regionais sdo tremendas. Entao, as vezes,
escolas estaduais também néo tém vaga, enquanto outras tém (Falha no gudio.)... o que mostra o
potencial. Existe o potencial para realizar.

O Oswaldo, do Rio de Janeiro, colocou que "precisamos, urgentemente, de planos para
melhoria da qualidade do ensino, em todos os niveis", estabelecendo que esse deveria ser o foco.

A Lucilene, do Piaui - entdo, a gente esté aqui com Rio Grande do Norte, Rio de Janeiro e
Piaui — "Como assegurar o cumprimento do PNE 2024-2034, diante do histérico de metas néao
cumpridas e da falta de politica financeira?".

A Fernanda, do Rio de Janeiro: "O novo PNE estabelecerd metas para regular e fiscalizar
parcerias publico-privadas, garantindo maior transparéncia e qualidade educacional?".

E ai sdo essas duas que eu queria pautar e tentar encaminhar, porque, por exemplo, a
Lucilene, do Piaui, ressaltou que as metas ndo séo cumpridas e que existe uma dificuldade de
politicas financeiras. Nesse aspecto, se relaciona muito com a pergunta da Fernanda, que é se o
PNE estabelecera metas para regular e fiscalizar parcerias publico-privadas, garantindo maior
transparéncia e qualidade educacional. Entdao, nés estamos muito firmes na defesa dessas
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parcerias por entendermos que elas podem avangar muito dentro do processo educacional
brasileiro, de forma complementar ou suplementar, nunca substitutiva. De forma complementar
ou suplementar, a educagéo privada consegue contribuir, inclusive nessas questoes financeiras.
Por exemplo, o Probasico seria algo extremamente simples de ser efetivado nos moldes do Prouni.
E ai ndo ha nem impacto orgamentario, porque ha contrapartida. Entdo, nao tem impacto do
Tesouro, séo contrapartidas realizadas.

A gente entende que o caminho ja existe, o caminho ja foi trilhado, é apenas agora adapta-
lo para a educagéo basica. E, claro, € muito importante que o PNE olhe para as parcerias e, sim,
que a oportunidade seja aproveitada para transparéncia e qualidade. E importante que sejam
estabelecidas... E uma realidade ja estabelecida e com resultados muito bons, que precisam de
alguma forma ser avaliados e olhados pelos Parlamentares, pelo Poder Executivo neste momento.
Por que o que acontece? N6s sabemos que os projetos de lei tramitam; e muitas vezes os projetos
de lei tramitam n&o necessariamente dialogando com o Plano Nacional de Educagéo. E
importante que nés tenhamos sempre a percepgao de tudo que esté acontecendo para podermos
implementar de alguma maneira metas e diretrizes, j4 no Plano Nacional de Educagdo, que
dialoguem com todos os projetos de lei e outras iniciativas mais que tramitam no Poder
Legislativo brasileiro ou que venham do Poder Executivo e vao para a Casa Legislativa.

Entédo, basicamente era isso, reforcando a necessidade de fato de que haja transparéncia e
qualidade nessas parcerias também.

Obrigado, Senadora. Obrigado a todos.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Obrigada
também.

S6 respondendo a internauta, no plano, nés estamos retomando com a vinculagdo dos 10%
do PIB para a educagéo. Estava no plano anterior, nés ndo alcangamos isso tudo. Ficamos entre
6% e 7%, a depender das contas, porque as vezes se misturam ou sao feitas por métodos
diferentes. Mas isso esta também previsto. E, sem sombra de duvida, sem financiamento para o
Plano Nacional de Educagéo, nés ndo conseguiremos atingir as metas. Para além do que nés ja
temos, que séo os recursos vinculados dos municipios, dos estados e da Uni&o, nés temos que
ter esse reforgo para as metas serem alcangadas.

Entdo, vamos encerrar com a fala de Roberta Guedes.
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A SRA. ROBERTA GUEDES (Para expor. Por videoconferéncia.) — Obrigada, Senadora, por
me passar a palavra neste momento.

Vou trazer algumas questdes sobre a fala do Oswaldo, do Rio de Janeiro, do Felipe, do Rio
Grande do Norte, e da Ana, do Amazonas.

A gente precisa urgentemente de um plano para a melhoria da qualidade do ensino em
todos os niveis, sim. E, por isso, a gente precisa melhorar a educagéo no Brasil, o que nao é um
desafio facil. Todos nés educadores sabemos que € um desafio muito complexo.

Mas em que a gente acredita enquanto escola confessional, escola filantrépica? Que agoes
coordenadas podem garantir tanto a voz quanto um planejamento eficaz, considerando as
desigualdades regionais. Mais do que nunca, a gente precisa formar cidadaos criticos, engajados,
que tenham projetos de vida, que sejam comprometidos com a democracia. E ai, sim, as ciéncias
sociais, a histéria, a geografia e a filosofia deveriam comecar 14 na pré-escola, para gente formar
esse cidaddo que pensa, que reflete, que tem consciéncia do seu espago e que luta pelos seus
direitos e também cumpre os seus deveres.

A gente vé que o plano ainda tem algumas falhas quando fala, por exemplo, na questédo
ambiental. E isso a gente precisa retomar, porque, inclusive, é por meio dessa formacgao critica
com as ciéncias sociais que ele vai aprender a ecologia integral enquanto instrumento de
cidadania.

E por isso também que a gente entende que é preciso esse pacto federativo, que a gente
tanto defende. Como o Gonzalo mesmo falou, a rede publica e a rede privada ndo podem ser
opositoras; a gente tem que ser complementar, a gente tem que trabalhar em conjunto. Vejam ai
guantas escolas catélicas nossas tém convénios com prefeituras, com estado, e a gente
complementa ou suplementa atividades, agdes e o préprio ensino regular, quando o municipio
nao consegue, ndo tem escola suficiente.

Alguns colegas aqui estavam falando sobre a educagéo inclusiva. As escolas catélicas tém
sido um exemplo na érea da inclusdo — e exemplo mesmo, inclusive com salas de recursos, com

atividades direcionadas, com o PEI.

Entao, assim, nés ndo somos maiores ou melhores ou piores do que a publica; pelo

contrério, a gente tem que se complementar, porque a gente tem (Falha no gudio.)... todos. A
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gente tem que garantir que as populagdes ribeirinhas, indigenas... Que o discurso seja um discurso
para todas as pessoas.

E, enquanto escola catdlica, em nome da Anec, a gente quer garantir o que temos garantido
ao longo da histéria da educacao brasileira: que a educacéo seja efetivada como politicas - como
politicas de Estado, como politicas que possam dar condigdes para um pacto educativo global. E
por isso que a gente se preocupa tanto com que as nossas instituicdes beneficentes, sem fins
lucrativos e confessionais estejam a servigo de uma educagéo para cidadania, de uma educagéo
para todas as pessoas. E nés contamos muito com que o Plano Nacional de Educacao seja
instrumento efetivo para que isso aconteca.

Nosso muito obrigada. E uma alegria, um compromisso social estar nesta Casa, estar com
esses educadores que falaram antes de mim. Agradecgo a senhora, Senadora, e, na sua pessoas, a
toda esta Casa, que tem trabalhado tanto para que o Plano Nacional de Educagéo seja aprovado.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Roberta, lembrando que nés queremos inserir um nono objetivo, que trata justamente de meio
ambiente e sustentabilidade. Isso ja foi requerido por emenda. Estamos tratando disso, até porque
dialoga com o temario da Conae para néo ficar essa abordagem de fora.

Eu quero agradecer a participagédo de todos os nossos convidados: tanto o Sr. Paulo Chanan,

que esta aqui presencialmente, como todos os outros que entraram remotamente.

Nés estamos com o ciclo de 12 audiéncias, vamos dar continuidade e talvez ainda possamos
fazer duas antes de entrarmos de recesso.

Esse plano ja chega para o Senado, para o Congresso Nacional com muita legitimidade
social, tendo em vista que ele é fruto das conferéncias estaduais, das conferéncias municipais e
da Conae - e foi extraordinaria a Conae de 2024, justamente porque tratou especificamente do
Plano Nacional de Educacédo. Entdo, é inegével esse teor, essa carga de legitimidade social.
Estamos agora nesse processo de escuta para os devidos aperfeigoamentos.

Nem todo documento da Conae foi incorporado ao plano, mas uma boa parte o foi. E eu
acredito que, com as emendas que estao sendo trazidas, com as audiéncias publicas, nés vamos
ter um instrumento emancipador, um instrumento democratico, um instrumento que possa
colaborar com a qualidade social da educagéo no Brasil.
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Muito obrigada a todos e a todas.
Esta encerrada a nossa audiéncia.

(Iniciada as 10 horas e 20 minutos, a reunigo é encerrada as 12 horas e 34 minutos.)



